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RESUMO  A crescente ascensão no consumo de plantas e/ou seus produtos derivados como recursos terapêuticos, tem estimulado a regulamentação do uso da Fitoterapia. Mas a oferta dessa terapêutica exige a garantia do acesso da população a produtos de qualidade, através dos estudos de validação das espécies. Nesse sentido, os estudos etnodirigidos (etnobotânicos e etnofarmacológicos) têm fornecido importantes subsídios, que possibilitam a investigação dos recursos vegetais empregados terapeuticamente pela população. Destacam-se, ainda, o desenvolvimento dos estudos químicos, que fornecem parâmetros importantes para o controle de qualidade desde a matéria prima até o produto final para dispensação. Assim, este estudo objetiva realizar análise etnofarmacológica e química de Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (babaçu), por representar espécie vegetal de grande ocorrência no estado do Maranhão, largamente empregada popularmente para diversos fins terapêuticos, visando contribuição efetiva na validação da espécie. A abordagem etnofarmacológica através de entrevistas semiestruturadas permitiu constatarmos que Attalea speciosa representa espécie vegetal amplamente empregada na amostra em estudo para fins terapêuticos, especialmente por mulheres acima de 57 anos, predominando a concordância do uso como fortificante. Para realização do estudo químico, o mesocarpo de babaçu, adquirido em Arari e Esperantinópolis (Maranhão) e em Fortaleza (Ceará), representando respectivamente os biomas Amazônia, Cerrado e Caatinga, foi submetido à extração padronizada para obtenção dos extratos hidroalcoólicos de babaçu (EHB), seguido de reações de caracterização fitoquímica, através de métodos cromatográficos e de reações químicas. No screening fitoquímico foi confirmada presença de compostos fenólicos, saponinas, taninos condensados, esteroides, flavononois e catequinas. Pela cromatografia em camada delgada (CCD) e cromatografia líquida de alta eficiência acoplada a detector de Ultravioleta (CLAE-UV-Vis) foi evidenciada a presença das substâncias rutina, miricitrina, isoquercetina, vitexina, catequina e, com destaque, a epicatequina. A análise dos dados socioeconômicos evidenciou diferença entre o perfil pertinente aos usuários de plantas para fins medicinais e o daqueles que fazem uso terapêutico do babaçu, além de usos terapêuticos das categorias metabólicas e nutricionais. O perfil químico revelou semelhança para os extratos do mesocarpo de babaçu oriundo de diferentes biomas, sugerindo epicatequina como marcador analítico para a espécie.  Palavras-chave: babaçu, biomas, etnofarmacologia, epicatequina.          



ABSTRACT  The increasing rise in the consumption of plants and / or their products as therapeutic resources has stimulated the regulation of the use of Phytotherapy. But the offer of this therapy requires the guarantee of the access of the population to quality products, through the validation studies of the species. In this sense, the ethnobiological (ethnobotanical and ethnopharmacological) studies have provided important subsidies, which allow the investigation of the vegetal resources used therapeutically by the population. Also noteworthy are to develop chemical studies, which provide important parameters for quality control from the raw material to the final product for dispensing. Thus, this study aims at ethnopharmacological and chemical analysis of Attalea speciosa Mart. Ex Spreng. (Babaçu), because it represents a plant species of great occurrence in the state of Maranhão, widely used popularly for several therapeutic purposes, aiming at an effective contribution in the validation of the species. The ethno-pharmacological approach through semi-structured interviews allowed us to verify that Attalea speciosa represents a plant species widely used in the study sample for therapeutic purposes, especially for women over 57 years of age, with the use of a fortifier being predominant. To carry out the chemical study, the mesocarp of babaçu, acquired in Arari and Esperantinópolis (Maranhão) and Fortaleza (Ceará), representing the Amazon, Cerrado and Caatinga biomes respectively, was submitted to standard extraction to obtain hydroalcoholic extracts of babassu), Followed by reactions of phytochemical characterization, through chromatographic methods and chemical reactions. Phytochemical screening confirmed the presence of phenolic compounds, saponins, condensed tannins, steroids, flavonoids and catechins. The presence of the substances rutin, myricitrin, isoquercetin, vitexin, catechin and, with emphasis, the epicatechin, were evidenced by thin layer chromatography (CCD) and high-performance liquid chromatography coupled with an ultraviolet detector (CLAE-UV-Vis). The analysis of socioeconomic data evidenced a difference between the profile pertinent to the users of plants for medicinal purposes and those of those who make therapeutic use of babassu, besides therapeutic uses of the metabolic and nutritional categories. The chemical profile revealed similarity to the extracts of the babassu mesocarp from different biomes, suggesting epicatechin as an analytical marker for the species.  Key-words: babassu, biomes, ethnopharmacology, epicatechin.  
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11  1 INTRODUÇÃO O Brasil, assim como outros países, tem o uso de plantas e seus produtos derivados na medicina humana, quer seja como prática tradicional, complementar e/ou alternativa à terapia convencional, regulado e estimulado dado notório reconhecimento dos benefícios garantidos quando feito de modo seguro, eficaz e qualificado (BRASIL, 2006a; 2006b; 2014).  O estímulo ao uso de produtos oriundos de espécies vegetais encontra-se fundamentado nas inúmeras vantagens atribuídas a essas preparações, como custos de obtenção reduzidos e valorização das tradições populares; bem como a comprovação, através dos avanços das pesquisas, dos efeitos sinérgicos decorrentes dos vários constituintes químicos presentes em uma espécie vegetal e da atuação dessas substâncias em diferentes alvos moleculares, o que contribui com a eficácia terapêutica (ALBUQUERQUE et al., 2011). A diferenciação entre as categorias em que os produtos de origem vegetal se enquadram, inclui: planta medicinal definida como espécie vegetal, cultivada ou não, utilizada com propósitos terapêuticos; droga vegetal é a planta medicinal, ou suas partes, que contenham as substâncias responsáveis pela ação terapêutica, após processos de coleta/colheita, estabilização, quando aplicável, e secagem, podendo estar na forma íntegra, rasurada, triturada ou pulverizada. Os produtos tradicionais fitoterápicos são aqueles obtidos com emprego exclusivo de matérias-primas ativas vegetais cuja segurança e efetividade sejam baseadas em dados de uso seguro e efetivo publicados na literatura técnico-científica e que sejam concebidos para serem utilizados sem a vigilância de um médico para fins de diagnóstico, de prescrição ou de monitorização e, por fim, os medicamentos fitoterápicos são os obtidos com emprego exclusivo de matérias-primas ativas vegetais cuja segurança e eficácia sejam baseadas em evidências clínicas e que sejam caracterizados pela constância de sua qualidade (BRASIL, 2014). A necessidade de garantir a população brasileira o acesso seguro e uso racional de plantas medicinais, drogas vegetais, produtos tradicionais fitoterápicos e medicamentos fitoterápicos, com utilização sustentável da biodiversidade e incentivo à pesquisa e desenvolvimento (P&D) tecnológico na área, têm ocasionado, desde a década de 1980, a adoção de várias medidas e ações normativas do Governo Federal, com destaque para a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (BRASIL, 2006b), a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2006a) e o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (BRASIL, 2008). 



12  As determinações legais visam a estruturação da Fitoterapia no Brasil, exigindo da pesquisa científica, do setor industrial e da saúde pública, atuação efetiva e compartilhada para o desenvolvimento de estudos científicos que comprovem a segurança e eficácia terapêutica; possibilitando, no país, a produção, o registro e a comercialização de produtos de origem vegetal com qualidade (AMARAL, 2007; SANTOS et al., 2011; OSHIRO et al., 2016). Porém a transformação de uma planta em um produto tecnicamente elaborado, intermediário ou acabado, implica na utilização de operações de transformação tecnológica, que devem assegurar a integridade química e farmacológica do vegetal. Em continuidade, a garantia da preservação da atividade biológica e segurança de utilização, necessita da interação inter e multidisciplinar, envolvendo estudos etnodirigidos, botânicos, agronômicos, químicos, biológicos (farmacologia e toxicologia pré-clínica e clínica) e farmacêuticos (desenvolvimento de metodologia analítica de controle de qualidade e tecnológico) (CHABARIBERI et al., 2009). Entre as estratégias a serem adotadas na descoberta e desenvolvimento de compostos ativos a partir de espécies vegetais, devemos destacar a importância da definição de critérios para seleção do material para investigação científica. Nesse sentido os estudos etnobotânicos e etnofarmacológicos, chamados em conjunto de estudos etnodirigidos, têm fornecido importantes subsídios, possibilitando a avaliação dos recursos naturais, especialmente de origem vegetal, empregados terapeuticamente pela população (ALBUQUERQUE et al., 2010a) A etnofarmacologia é de grande contribuição tanto no processo de pesquisa de plantas medicinais e drogas vegetais, como na pesquisa e desenvolvimento de fitoterápicos, pois o uso prolongado por determinados grupos étnicos e/ou populações tradicionais pode ser encarado como pré-triagem quanto à utilidade terapêutica (OLIVEIRA et al., 2009; BRASIL, 2014); porém não é recomendável o pensamento comum de que o uso popular e tradicional seja suficiente para validar plantas como medicamentos; sendo, assim, a etnofarmacologia deve ser empregada como critério de seleção de espécies vegetais a serem submetidas aos estudos de validação (ALBUQUERQUE et al., 2014a). Em atendimento às determinações normativas vigentes (BRASIL, 2013; BRASIL, 2014) plantas medicinais, drogas vegetais, produtos tradicionais fitoterápicos e medicamentos fitoterápicos devem ser submetidos aos estudos químicos, com caracterização qualitativa e quantitativa, envolvendo a identificação de seus principais constituintes químicos, para 



13  obtenção do perfil cromatográfico e definição de marcadores ativos e/ou analíticos visando assegurar parâmetros para o controle de qualidade da matéria prima ao produto final. Attalea speciosa Mart ex. Spreng. (Arecaceae), cujo principal nome vernacular é �babaçu�, está inclusa na Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao Sistema Único de Saúde - RENISUS (BRASIL, 2009) e tem sido selecionada para estudos por representar espécie vegetal de valor sociocultural e econômico para população das várias áreas de ocorrência do Maranhão, o que tem estimulado desenvolvimento dos estudos de validação (SILVA, 2011a). Estudo realizado em comunidades de quebradeiras de coco babaçu da região do Médio Mearim no município de Esperantinópolis, estado do Maranhão, revelou a frequência e as principais formas de utilização terapêutica dos produtos e subprodutos de babaçu, com destaque ao mesocarpo, frequentemente referido para o tratamento de gastrite, leucorréia e processo inflamatórios (SOUZA et al., 2011). Entretanto, existe uma carência de estudo etnofarmacológico com a espécie em outras cidades do estado, inclusive na capital, São Luís. A seleção do mesocarpo do fruto de babaçu como material para as análises químicas é fundamentada nos estudos prévios do Grupo de Produtos Naturais da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), indicando o seu potencial medicinal e econômico (BARROQUEIRO et al., 2001; MACIEL, et al., 2003; AZEVEDO et al., 2004; NASCIMENTO et al., 2006; FORTES et al., 2009; SOUZA et al; 2011; GODINHO JÚNIOR, 2014; VERAS, 2014; BARBOZA, 2015; PONTES, 2015; BARROQUEIRO et al., 2016; SILVA, et al. 2017).  Merece ênfase que para validação de uma espécie vegetal, é importante a realização de estudos químicos desse recurso natural oriundo de diferentes localizações geográficas, especialmente no caso de recursos com base em sistemas agrícolas, uma vez que a composição química e, consequentemente, a atividade biológica, podem variar em função de fatores climáticos, de solo, tempo ou safra (TEIXEIRA, 2002). Os metabólitos secundários servem como representação da correlação química das espécies vegetais e o ambiente em que se encontram, já que a síntese dos mesmos depende das condições ambientais. Assim, alterações de produção ou concentração de um metabólito secundário podem ocorrer por diversos fatores ambientais, principalmente: sazonalidade, ritmo circadiano, fase de desenvolvimento e idade, temperatura, disponibilidade de água, radiação ultravioleta, nutrientes do solo, altitude, composição atmosférica e lesão dos tecidos (GOBBO-NETO; LOPES, 2007) 



14  Para contribuição efetiva dos estudos de validação de Attalea speciosa, espécie vegetal de grande representatividade sócio, econômica e cultural, inclusa na RENISUS e nos arranjos produtivos do estado do Maranhão, são necessários estudos etnofarmacológicos no município de São Luís na perspectiva real de assegurar a qualidade do material vegetal disponibilizado ao uso, o que pode ser garantido pelo desenvolvimento de análises químicas. Nesse sentido, em continuidade à linha de pesquisa do Grupo de Produtos Naturais da UFMA, esse trabalho propõe desenvolver um estudo etnofarmacológico para caracterização do uso medicinal de Attalea speciosa Mart. ex Spreng. no município de São Luís, capital estado do Maranhão, e realizar estudo químico, através de métodos cromatográficos e de reações químicas para definição de seu(s) marcadore(s) analítico(s).                       



15  2 REFERENCIAL TEÓRICO  2.1  Fitoterapia e a prática popular A utilização de plantas para fins medicinais é um dos recursos mais antigos empregados pelo homem para a prevenção e/ou na cura de doenças. Essa prática, conhecida como Fitoterapia, representa o acúmulo de conhecimentos sobre a ação das plantas por diversos grupos étnicos, repassados oralmente através de sucessivas gerações, com grande influência sobre o uso racional da biodiversidade de cada país e valiosa importância cultural (SIGNORINI et al., 2009; COSTA; MAYWORM, 2011; FIRMO et al., 2011; OLIVEIRA et al., 2014). Durante a história, essa prática terapêutica popular passou por diferentes fases de representatividade na sociedade, seja quando se caracterizava como sendo o primeiro e/ou único recurso terapêutico de grande parte da população mundial; ou quando fora marginalizada como uso apenas por classes sociais menos favorecidas, sem acesso aos serviços de saúde institucionalizados (ALVES, 2013). Atualmente, a Fitoterapia se destaca tanto em países desenvolvidos como naqueles em desenvolvimento, inserida nas diferentes classes sociais, não limitada apenas às populações de zonas rurais ou regiões carentes de assistência à saúde (SIMÕES et al., 2010). Ao longo do tempo a Organização Mundial de Saúde (OMS), diante das precárias condições de saúde de grande parte da população mundial, tem reconhecido o potencial terapêutico dos recursos naturais, principalmente de espécies vegetais, a serem empregados na Atenção Primária à Saúde e, tem estimulado os países a formularem e implementarem políticas públicas para o uso racional e integrado da Fitoterapia (AMARAL, 2007; BRUNING et al. 2012). A utilização de plantas baseada no conhecimento tradicional pode, assim, representar ferramenta fundamental nos programas de Atenção Primária à Saúde, devido, principalmente, ao relativo baixo custo operacional, facilidade de aquisição e compatibilidade cultural ao público alvo (TORRES et al., 2005). Além da ação terapêutica e da viabilidade econômica, a Fitoterapia demonstra-se como parte importante da cultura de um povo, logo, um sistema de saúde que adota essa prática deve tratá-la não como uma simples forma de medicação, mas como um conjunto de valores, crenças e atitudes, que representam uma filosofia de vida (HUFFORD, 1997; LEITE, 2000); demonstrando que o saber popular é uma importante ferramenta de auxílio para os profissionais 



16  de saúde, na implantação de programas de Fitoterapia na rede de atendimento básico de saúde (BRUNING et al. 2012; LEÃO, 2015). Em atendimento as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS), da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, alguns estados brasileiros, com destaque ao Ceará, Paraíba, Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Mato Grosso e Pernambuco tem incorporado o uso de plantas in natura e/ou suas preparações em algumas unidades de saúde na perspectiva de ampliação das ofertas terapêuticas no SUS (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b; AMARAL, 2007; BRUNING et al., 2012; ARAÚJO et al., 2014). Em Curitiba, no estado do Paraná, por exemplo, plantas medicinais e fitoterápicos são utilizados como recurso terapêutico na rede pública desde 1990, por meio do projeto Verde Saúde (TOMAZZONI, 2004). Em 2001, 82% das unidades de saúde do município já utilizavam a Fitoterapia como opção terapêutica (CURITIBA, 2003). Outras cidades paranaenses, também aderiram ao uso de fitoterápicos na rede básica e tem os resultados desse programa avaliados como satisfatórios pelos gestores e usuários do sistema público de saúde (TOMAZZONI, 2004). No município de São Luís, Maranhão, a oferta de serviços de Fitoterapia ainda é precária, com atuações pontuais, sendo atualmente mantido apenas o Programa de Fitoterapia da UFMA e alguns movimentos comunitários. Realidade lamentável e drástica considerando a grande extensão territorial do estado do Maranhão, formada por vários ecossistemas, com flora rica, diversificada e desconhecida; aliada as precárias condições socioeconômicas da população e agravadas pelo acelerado processo de urbanização que favorece diversos agravos a saúde; bem como o legado cultural do conhecimento tradicional de plantas para fins terapêuticos, resultante da miscigenação étnica da população, com forte influência indígena, europeia e africana (AMARAL, 2007; ARAÚJO et al., 2014). Essas características deveriam estimular e facilitar o processo de validação das plantas, especialmente as nativas, no sentido de desenvolver a Fitoterapia e torná-la parte real dos serviços de saúde, principalmente, públicos. Entretanto, a maioria dos gestores, apesar de admitirem os benefícios dessa terapêutica e seu uso disseminado pela comunidade local, não conhece as políticas e normas vigentes, indicando a falta de capacitação profissional e 



17  insuficiência na estrutura física das unidades como dificuldades para a implantação da Fitoterapia (ARAÚJO et al., 2014). Diante dessa realidade, a população da cidade de São Luís, assim como grande parte da população brasileira, utiliza plantas para fins medicinais empiricamente, sem prescrição qualificada, adquirindo livremente tanto a planta in natura, como suas preparações em mercados, feiras livres, lojas de produtos naturais e/ou estabelecimentos farmacêuticos, apesar de inúmeras espécies vegetais ainda não possuírem comprovação de suas atividades farmacológicas (AMARAL et al., 2001; 2003). Analisando o mercado nacional e internacional de produtos fitoterápicos, pode-se perceber o constante aumento no consumo de plantas e seus produtos derivados, embora no Brasil o desenvolvimento e a produção de medicamentos fitoterápicos ainda sejam limitados (ALVES, 2013; NUNES, 2015); indicando a ascensão da Fitoterapia se dá principalmente, não pelo consumo de medicamentos fitoterápicos nacionais industrializados, mas de produtos artesanais, manipulados e da planta medicinal in natura, bastante utilizados na prática popular; e, adquiridos geralmente no comércio informal (ASSAD, 2015). A garantia do uso racional e seguro da Fitoterapia como opção terapêutica, seja de forma alternativa ou complementar, necessita de diversos fatores contribuintes, com destaque aos investimentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D), a implementação de parcerias entre universidades e empresas privadas; o aumento no número de estudos com espécies vegetais nativas e de uso terapêutico popular e, ainda, o estímulo de estudos de padronização e validação de plantas medicinais para o desenvolvimento de fitoterápicos (MELO, 2007; FREITAS, 2007; BELTRAME et al., 2009; BRITO, 2015). Vale destacar, que além de serem aplicadas diretamente para fins terapêuticos, as plantas medicinais são utilizadas também como bases na produção de produtos semissintéticos de interesses farmacêuticos. Nesse contexto, as abordagens etnofarmacológicas e etnobotânicas, ou, em conjunto, os estudos etnodirigidos, servem como ferramentas primárias e eficientes na identificação e seleção de espécies de interesse para estudos de validação, que comprovem sua segurança e eficácia (LEITÃO et al., 2013; ALBUQUERQUE et al., 2014a; LEITÃO et al., 2014; ABRANCHES, 2015).    



18  2.2 Estudos etnodirigidos: etnobotânica e etnofarmacologia  A abordagem etnodirigida é baseada na seleção de recursos naturais a partir de indicações de grupos populacionais específicos em um determinado contexto de utilização, destacando a exploração do conhecimento de recursos locais e suas aplicações nos sistemas de saúde e doença. Aspectos positivos desse tipo de estudo são o tempo e o baixo custo envolvidos na coleta dessas informações. Duas disciplinas científicas mostram-se como primordiais nessa tarefa: a etnobotânica e a etnofarmacologia (MACIEL et al., 2002; ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006). Ao longo do tempo, vários conceitos e definições foram atribuídos ao termo etnobotânica, designação utilizada pela primeira vez em 1895 por Harshberger, botânico norte-americano, para designar o estudo da relação entre os humanos e as plantas utilizadas por eles (ALBUQUERQUE, 2005; AMARAL, 2007; CEE, 2016). Em 2005, Albuquerque, definiu etnobotânica como �o estudo da inter-relação direta entre pessoas de culturas viventes e as plantas do seu meio�. A importância desse estudo está diretamente ligada ao fato de que não há como dissociar a interação entre as sociedades tradicionais e o ambiente onde estão inseridas (ALBUQUERQUE, 2005; KOVALSKI; OBARA, 2013). A etnobotânica estuda o conhecimento humano sobre as plantas e suas relações, tornando possível a compreensão da estrutura lógica do relacionamento entre os homens e a flora que os cercam e agindo como um importante agente de conservação e difusão do conhecimento das comunidades tradicionais. O Brasil é um país que engloba uma das maiores diversidades dessas comunidades tradicionais, como: quilombolas, caiçaras, ribeirinhos, jangadeiros, além das diversas etnias indígenas; sendo também considerado um dos países que mais se destaca em relação aos índices de biodiversidade (CEE, 2016). Assim, justifica-se a importância desse estudo que estimula o resgate cultural junto a essas comunidades, evoluindo e incorporando novas técnicas de pesquisa, incluindo análises quantitativas e qualitativas, visando desenvolver estratégias para além de permitir a compreensão das relações do homem com o mundo vegetal, possibilitarem a conservação, a proteção e uso sustentável tanto da biodiversidade, como da etnobiodiversidade (AMARAL, 2007; FRANCO et al., 2011). 



19  Diante do vasto campo de informações que a etnobotânica oferece, uma das áreas de maior destaque é a de investigação e resgate do conhecimento popular de plantas e seu uso para fins medicinais, originando assim um ramo desse estudo, denominado de etnofarmacologia, que investiga não só a utilização de plantas, mas qualquer recurso natural para fins terapêuticos (ROGÉRIO, 2014; QUIRINO, 2015). Apesar de ser uma disciplina recente no meio acadêmico, a palavra etnofarmacologia foi mencionada pela primeira vez em 1967, durante um evento intitulado �Ethnopharmacological search for new psychoactive drugs�, além de já ter seu conceito apresentado em 1924 por Louis Lewin em sua obra intitulada �Phantastica�. De início, a etnofarmacologia foi definida como a ciência que buscava compreender os recursos naturais utilizados como drogas de acordo com a visão de cada comunidade. Entretanto, ao longo da história a disciplina foi evoluindo, sendo definida em 1981 por Bruhn & Holmsted como �exploração científica interdisciplinar de agentes biologicamente ativos, tradicionalmente empregados ou observados pelo homem� (ROGÉRIO, 2014; CEE, 2016). Nesse sentido, um estudo etnofarmacológico baseia-se na combinação de informações adquiridas junto às comunidades locais e/ou tradicionais sobre os recursos naturais utilizados para fins medicinais com os estudos químicos e farmacológicos. Esse método possibilita a elaboração de hipóteses quanto às atividades farmacológicas e às substâncias ativas responsáveis pelas ações terapêuticas relatadas, seguida de testes rigorosos de segurança e eficácia, que levem em consideração toda a informação obtida a partir do conhecimento tradicional, incluindo aspectos importantes como modo de preparo e posologia (ELISABETSKY, 2003; ELISABETSKY; SOUZA, 2010). A Etnofarmacologia tem, antes de tudo, um caráter multidisciplinar, portanto, só é construída a partir de uma interação entre profissionais de diversas áreas, bem como da execução de etapas subsequentes que, juntas, permitem um estudo sólido e robusto (SIMÕES et al., 2010). Além da coleta e análise dos dados etnofarmacológicos, as principais etapas a serem seguidas em uma pesquisa etnofarmacológica são: identificação dos recursos naturais, sejam eles de origem vegetal, animal ou mineral; pesquisa bibliográfica em bancos de dados; análise química preliminar para detectar as classes de compostos presentes no recurso e/ou na preparação utilizada pela população; estudo farmacológico preliminar em modelos experimentais; fracionamento químico; estudo farmacológico abrangente e toxicológicos das 



20  frações de interesse e elucidação estrutural das substâncias ativas isoladas ou obtenção de derivados (ELISABETSKY; SOUZA, 2010).  2.2.1 Importância  O desenvolvimento e a publicação de trabalhos envolvendo os saberes e práticas populares �tradicionais� ganhou um novo sentido indo além da simples compilação de plantas e animais. Além de identificar, um número cada vez maior de espécies com potencial para fins medicinais, que necessitam de testes de segurança e eficácia, as pesquisas etnofarmacológicas vêm contribuindo significativamente no que diz respeito à busca de novas drogas (MORAIS et al., 2005; MONTEIRO et al., 2006; ALBUQUERQUE et al., 2007). Uma importante característica da Etnofarmacologia é o fato de que suas informações vêm essencialmente do uso terapêutico dos recursos naturais mencionados, diante disso ela pode ter um papel de destaque no tratamento de doenças cuja patofisiologia não está bem esclarecida e, ainda, no desenvolvimento de produtos protótipos com mecanismos de ação diferente do que já são conhecidos (SIMÕES et al., 2010). Observa-se então, a importância dos métodos químicos e farmacológicos a serem empregados no decorrer de uma pesquisa etnofarmacológica, buscando a identificação dos compostos ativos responsáveis pela ação terapêutica indicada popularmente. Não se trata de isolar um ou mais compostos, e sim de, através de um fracionamento químico, identificar frações ativas a serem testadas biologicamente em modelos in vitro e in vivo, a fim de garantir que o recurso natural estudado tenha segurança e eficácia comprovadas (ELISABETSKY; SOUZA, 2010). Diversos estudos têm comparado as abordagens etnodirigidas a outras abordagens, e, em vários casos, os resultados das investigações etnofarmacológicas são melhores em comparação a uma pesquisa aleatória de plantas para fins terapêuticos específicos (BALICK; COX, 1996; KHAFAGI; DEWEDAR, 2000; OLIVEIRA et al., 2011). Uma pequena amostra de plantas obtidas de um curandeiro, em Belize, na América Central, apresentou-se quatro vezes mais eficiente nos testes dos extratos como anti-HIV do que as obtidas por triagem aleatória (BALICK; COX, 1996). Também em Belize, Slish et al. (1999) constataram que quatro em cada 31 plantas selecionadas a partir de estudo etnofarmacológico apresentou atividade relaxante do músculo liso vascular, enquanto nenhuma entre as 32 coletadas aleatoriamente demonstrou esta propriedade.  



21  Estudo realizado por Khafagi e Dewedar (2000) investigou plantas nativas do Egito com atividade antimicrobiana, verificando que 83% das plantas selecionadas utilizando a abordagem etnofarmacológica demonstraram tais propriedades, enquanto apenas 42% das plantas selecionadas aleatoriamente teve resultados positivos.  Dados publicados pela indústria Shaman Pharmaceuticals, que usa a etnofarmacologia como eixo central em seu programa de P&D, ratificam o que é mostrado nas publicações acadêmicas e comprovam a eficiência dessa abordagem também no âmbito industrial. Segundo a empresa, 3,3% de compostos ativos foram isolados de produtos naturais selecionados por método etnodirigido, enquanto apenas 0,013% foram obtidos daqueles selecionados aleatoriamente (CARLSON et al., 1997; SIMÕES et al., 2010). Além disso, vários estudos etnodirigidos, sem caráter comparativo, têm apresentado resultados promissores. Estudo realizado por Souza et al. (2014) observou grande versatilidade de usos terapêuticos populares de diversas plantas do nordeste do Brasil. Bieski et al. (2012) evidenciaram a influência da cultura indígena no uso medicinal de plantas na região do pantanal brasileiro. Leitão et al. (2014) verificaram predominância na comercialização de plantas para fins medicinais que não estão ameaçadas de extinção em mercados no Rio de Janeiro, Brasil. Entretanto, identificou algumas espécies com potencial tóxico já conhecido vendidas sem nenhuma restrição.  Comprovam, ainda, a representatividade do conhecimento popular, estudo feito por Leitão et al. (2013), que demonstrou a importância do conhecimento dos comerciantes de mercados ao livre, no Rio de Janeiro, sobre o uso terapêutico popular de plantas, ao observar que espécies listadas para combate à tuberculose apresentaram atividade in vitro contra Mycobacterium tuberculosis.  Estudos locais do Grupo de Produtos Naturais da Universidade Federal do Maranhão desenvolvidos por Vieira et al. (2014) e Neiva et al. (2014) identificaram e comprovaram, respectivamente, espécies vegetais com ação antimicrobiana e anticariogênica e anti-Giardia. Ratificando, ainda, a representatividade e espectro da Etnofarmacologia vale destacar, estudos locais desenvolvidos por Amaral et al. (2003) e Gonçalves (2016) que constataram grande variedade de plantas empregadas para fins medicinais, porém de má qualidade, comprovando, assim, riscos e perigos associados à prática popular. 



22  É importante ressaltar a representatividade de outro estudo local desenvolvido por Almeida et al. (2012) que ao constatar elevado consumo de plantas com finalidade medicinal entre pessoas vivendo com HIV/AIDS, em uso de antirretrovirais, comprova elevada prevalência de uso de espécie vegetal que interfere na terapêutica com essa classe de medicamentos.  2.2.2 Fragilidades Embora tanto a etnobotânica como a etnofarmacologia tenham permitido um significativo aumento do conhecimento sobre o uso dos recursos naturais pelas comunidades locais, particularmente no Brasil, sendo reconhecidas como poderosas ferramentas na busca por substâncias naturais de ação terapêutica, alguns problemas são reconhecidos como de difíceis resoluções, principalmente no que se refere ao cumprimento dos aspectos éticos que envolvem o acesso ao conhecimento, seja ele, tradicional ou não; bem como à biodiversidade, diante da euforia por estarem ali fontes potenciais de lucro e benefícios para os manipuladores dos dados da pesquisa  (ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006; MOREIRA, 2007; FRANCO et al., 2011; ALBUQUERQUE et al., 2012; ALBUQUERQUE et al., 2014a). No que se refere a qualidade dos estudos etnodirigidos, as pesquisas esbarram geralmente em problemas com destaque ao delineamento inadequado para coleta de dados, que engloba desde a seleção dos participantes até os métodos mais adequados para extração das informações desejadas; frequente uso de plantas associadas a componentes mágico-religiosos; erros nas interpretações das informações obtidas devido à ausência ou utilização incorreta das técnicas de análises, sejam elas qualitativas ou quantitativas e, ainda, dificuldade na identificação dos recursos naturais referidos pelas comunidades locais e/ou tradicionais, devido a fragilidades das informações e do conhecimento dos próprios pesquisadores (ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2009; BENNETT; BALICK, 2014). Para a coleta de dados em uma pesquisa etnodirigida, é muito comum a utilização de questionários durante as entrevistas, mas é necessário frisar que essa ferramenta precisa ser desenvolvida de acordo com o contexto cultural em cada estudo para alcançar seus objetivos (SIMÕES et al., 2010). Edwards et al. (2005) relataram três estudos de caso em que os questionários aplicados, ora inibiam os entrevistados por apresentarem um aspecto muito formal, ora dificultava suas respostas por conterem questões de difícil entendimento. 



23  Quando o questionário é uma ferramenta de escolha para coleta de dados, é indispensável que seja comprovada sua eficácia, verificando se os questionamentos e a forma como os mesmos serão colocados evidenciam pontos chave para a análise dos dados (BAILER et al., 2011). Essa necessidade destaca a importância da realização do estudo piloto. O objetivo principal desse tipo de estudo é detectar os pontos fracos e potenciais problemas da pesquisa em questão, testando os instrumentos, avaliando a viabilidade e eficiência dos métodos de coleta em cada fase de execução, antevendo os resultados e aprimorando os pontos necessários para que tudo seja solucionado antes da realização da pesquisa em si. Para a realização do estudo piloto, a quantidade de participantes não necessita ser maior que 10% da amostra desejada (CANHOTA, 2008). Outro aspecto que merece destaque é a identificação dos recursos naturais mencionados durante os inquéritos etnofarmacológicos. Embora essa etapa seja reconhecida como essencial para a continuidade das etapas envolvidas no estudo, visto que, cada recurso terá composição química e, consequentemente, ações biológicas específicas; nem sempre, é uma tarefa simples para os pesquisadores (BENNETT; BALICK, 2014). É comum serem observadas diferentes espécies vegetais conhecidas por um mesmo nome popular, ou, até mesmo, uma única espécie com diversos nomes vernaculares e/ou científicos; a exemplo do gênero Passiflora, que possui uma larga variedade de espécies, a maioria delas conhecidas popularmente como maracujá; demonstrando, assim, a insuficiência da representatividade da nomenclatura vernacular para a identificação das espécies vegetais referidas na coleta etnofarmacológica (ALBUQUERQUE et al., 2010c). Empregando, ainda, o exemplo do gênero Passiflora, podemos caracterizar a dificuldade da identificação botânica das espécies, pois segundo os herbários internacionais The Plant List (2010) e Tropicos (2011), Passiflora edulis Sims e Passiflora incarnata L., duas nomenclaturas bastante difundidas, são sinonímias para a mesma espécie de maracujá (GODINHO, 2014). Entretanto, diversos estudos as apontam como sendo espécies distintas, com compostos químicos e ações farmacológicas diferentes (FREITAS, 1985; PEREIRA; VILEGAS, 2000; LOCKS, 2005; ZERAIK; 2010; RODRIGUES, 2012; SAKALEM, 2012).  2.2.3 Conhecimento tradicional A prospecção ética da biodiversidade, visando agregar ciência e tecnologia a seus produtos, passa a ser de importância estratégica para os países em desenvolvimento, sendo um 



24  instrumento tanto para a descoberta de alternativas para o tratamento de doenças típicas destes países, como para estimular o crescimento de suas economias (FUNARI; FERRO, 2005). Aliados a isso, a ascensão do �mercado verde�, o avanço da biotecnologia e o desejo do consumidor fizeram com que as culturas tradicionais passassem a ser vistas como um bem a ser consumido. Assim, torna-se essencial que, antes de tudo, as diretrizes de proteção dos conhecimentos tradicionais sejam obedecidas (MOREIRA, 2007; FRANCO et al., 2011). Diante disso, é extremamente necessário que se saiba reconhecer quais comunidades podem ser designadas como tradicionais e como é definido o conhecimento tradicional associado. De acordo com o Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, povos e comunidades tradicionais podem ser definidos como grupos com cultura diferenciada, auto reconhecidos como tais, com suas próprias formas de organização social, ocupando e fazendo uso de territórios e recursos naturais para que haja condicionalmente sua reprodução cultural, social, econômica, religiosa, e ancestral, a partir de conhecimentos e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007). Um aspecto importante para a caracterização desses grupos é o território, considerado um espaço de extrema necessidade, seja permanente ou temporário, para que haja a reprodução da sociedade, da cultura e da economia dessas comunidades, pois é nele que estão gravadas a memória e a base material cultural que identifica o grupo. Outro aspecto relevante é o desenvolvimento sustentável, que se refere ao uso dos recursos naturais de forma equilibrada mantendo-os disponíveis para as próximas gerações. Essas comunidades são baseadas na chamada economia de subsistência (MORIM, 2014). Os povos e comunidades tradicionais, encontram-se um uma ascensão quantitativa, tanto no Brasil quanto no contexto internacional, devido principalmente ao fato do auto reconhecimento desses grupos e da necessidade vista por eles, de luta por direitos. O processo de desenvolvimento, especialmente, no campo da biotecnologia, tem, de certa forma, ameaçado várias dessas comunidades, que começam a se unir para exigir a garantia de seus direitos ao território e a preservação dos seus conhecimentos e recursos (MORIM, 2014; UDRY; EIDT, 2015). O conhecimento tradicional associado pode ser definido como informações ou práticas de povos indígenas, comunidades tradicionais ou agricultores tradicionais sobre as propriedades ou usos, diretos ou indiretos, associada ao patrimônio genético, que por sua vez é 



25  caracterizado como qualquer informação sobre espécies vegetais, animais, microbianas ou de outra natureza, incluindo as substâncias oriundas do metabolismo destes seres vivos (BRASIL, 2015; VASCONCELOS, 2015). Ao ser comparado com o conhecimento técnico-científico, o conhecimento tradicional é pontualmente diferente por ser coletivo, com valor social, cultural, ambiental e, ter exploração não condicionada somente a uma repartição de benefícios; assim, sua proteção deve proporcionar a conservação da biossociodiversidade, dando aos seus detentores o direito de negar o acesso aos recursos associados a ele quando julgarem necessário e, consequentemente, impedir que esse conhecimento seja reduzido apenas à condição de matéria prima para desenvolvimento de biotecnologia (SANTOS, 1996; SILVA; PILAU, 2012). O conhecimento de uma comunidade tradicional é construído a partir de suas práticas e experiências culturais e está diretamente ligado ao espaço que ocupam e às suas tradições e costumes; a partir de uma vivência coletiva e ao longo de muito tempo (DERANI, 2002). É de extrema importância ressaltar que inúmeras sociedades atuais, inclusive a brasileira, são compostas por um povo mestiço, resultante da miscigenação entre diferentes grupos étnicos como indígenas, africanos e europeus; tendo sua identidade sociocultural formada através da preservação das variadas crenças e ritos religiosos, hábitos alimentares, culto à natureza e utilização dos recursos naturais; somadas às influências do espaço que ocupam e suas observações. Essa é uma das situações em que é possível identificar o chamado conhecimento tradicional associado de origem não identificável, ou seja, aquele que não pode ter sua origem vinculada a, pelo menos, uma comunidade tradicional (AMARAL, 2007; BRASIL, 2015; BOFF, 2015).  2.2.4 Aspectos éticos  O manuseio de informações etnofarmacológicas deve levar em conta que o valor comercial da exploração acadêmica e industrial desse conhecimento é desmesurado e, o respeito ao meio ambiente, às comunidades tradicionais, e por princípios, aos seres humanos, deve figurar como obrigatório antes do desenvolvimento de qualquer estudo que os envolvam (ELISABETSKY; SOUZA, 2010). A discussão sobre a proteção do conhecimento tradicional tem como ideia central o fato de a natureza ser um bem público, tendo o conhecimento associado a ela, caráter também 



26  público, sendo assim, um direito intelectual coletivo, não podendo ser apropriado por ninguém. Entretanto é necessário entender que se tratando de conhecimento tradicional associado, o caráter público deve ser limitado ao âmbito da sociedade que produz o conhecimento, de forma impessoal e coletiva, tendo seu domínio, no mínimo reconhecido por parte de todos (ZANIRATO; RIBEIRO, 2007). O conhecimento tradicional associado é reconhecido mediante sua identificação em publicações científicas, seu registro em cadastros ou em bancos de dados, ou sua presença em inventários culturais e de acordo com legislação vigente no Brasil, com destaque a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, conhecida como �Lei da Biodiversidade� (BRASIL, 2015). O acesso a esse conhecimento é condicionado a consentimento prévio informado de seus detentores, comprovado mediante assinatura de termo, registro audiovisual, parecer do órgão oficial competente ou adesão na forma de protocolo comunitário. Isso garante aos detentores de conhecimento tradicional os direitos de, entre outros, serem indicados em todas as publicações, utilizações e divulgações como fonte de origem do conhecimento, participar do processo de tomada de decisão sobre o acesso ao seu conhecimento e sobre a repartição de benefícios decorrentes, além de usar, vender, conservar, manejar, guardar, produzir, trocar, desenvolver, melhorar livremente produtos e material reprodutivo que contenham patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado (BRASIL, 2015; DINIZ, 2015). Toda e qualquer ação ou omissão que viole a Lei nº 13.123, de 2015 é considerada infração administrativa contra o patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional e as penalidades aplicáveis incluem advertência, multa, apreensão das amostras de patrimônio genético ou dos produtos derivados dessas amostras e/ou de conhecimento tradicional associado, cancelamento de registro, de patentes dentre outros (BRASIL, 2015). A grande diversidade linguística e étnica do Brasil, associada à sua extensão territorial e à deficiência de infraestrutura dos transportes, contribui negativamente para o não cumprimento da proteção dos conhecimentos tradicionais no país, principalmente quando se fala em consentimento prévio fundamentado e repartição de benefícios. A falta de definição na titularidade dos conhecimentos tradicionais, devido às suas características coletivas é um dos principais obstáculos para o cumprimento dessa proteção, causado disputas até entre as próprias comunidades (FERREIRA; CLEMENTINO, 2014). É válido lembrar que a Lei nº 13.123, de 2015, não exige o consentimento prévio informado para acesso ao conhecimento tradicional associado de origem não identificável, 



27  intrínseco à variedade tradicional local ou à raça localmente adaptada (BRASIL, 2015; VASCONCELOS, 2015). As pesquisas etnodirigidas realizadas com comunidades não tradicionais, assim como qualquer outra pesquisa que envolva seres humanos, embora não estejam condicionadas a essa Lei, obrigatoriamente devem obedecer a condutas éticas, que protegem indivíduos a ela submetidos (FREITAS; SILVEIRA, 2008). No Brasil, os parâmetros éticos a serem cumpridos no desenvolvimento de pesquisas com seres humanos foram criados pela Resolução CNS nº 196 (1996), aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) (1996), com suas resoluções complementares. Essa resolução define pesquisa com seres humanos como aquela �que, individual ou coletivamente, envolva o ser humano de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, incluindo o manejo de informações ou materiais� (BRASIL, 1996; ARAUJO, 2003). Para controlar o cumprimento das condutas éticas, a Resolução CNS 196 (1996) impõe revisões periódicas a ela, conforme necessidades nas áreas tecnocientífica e ética. E atualmente conta com a Resolução nº 466 (2012) aprovando normas e diretrizes para regulamentar as pesquisas envolvendo seres humanos. Essas resoluções estabelecem a criação de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs), que de forma interdisciplinar e independente, têm a tarefa de preservar a integridade e dignidade dos sujeitos, objetos da pesquisa científica, apreciando previamente os projetos contribuindo para que os mesmos sejam desenvolvidos dentro dos padrões éticos (BRASIL, 1996; FREITAS; SILVEIRA, 2008; BRASIL, 2012). Cada instituição de pesquisa deve criar seu(s) Comitê(s) de Ética em Pesquisa, compostos por indivíduos das diferentes áreas do conhecimento humano, contando com a participação de representantes dos pesquisadores da instituição, de acordo com a resolução supracitada. Todos os comitês criados devem ser inscritos na Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), instância vinculada diretamente ao Conselho Nacional de Saúde que tem como atribuição, além de coordenar os CEPs institucionais, elaborar e atualizar as diretrizes e normas para a proteção dos sujeitos de pesquisa (BRASIL, 2012) Assim, toda pesquisa envolvendo direta ou indiretamente seres humanos deve de forma obrigatória ser apreciada por um CEP, ou mais um de um, quando o estudo for multicêntrico (PALÁCIOS et al., 2002). Para apreciação, o pesquisador deve fornecer ao CEP, o protocolo de pesquisa, que contempla a descrição de todos os aspectos fundamentais da pesquisa. O mesmo só será apreciado se for apresentada toda documentação solicitada pelo 



28  Sistema CEP/CONEP, consideradas as especificidades de cada pesquisa. Para análise e monitoramento, a Plataforma Brasil é sistema oficial de lançamento de pesquisas do Sistema CEP/CONEP (BRASIL, 2012). Serão avaliados pelo comitê, principalmente, as informações sobre o sujeito da pesquisa, o consentimento e seus termos, os riscos e benefícios decorrentes do estudo, e a qualificação e competência dos pesquisadores, através dos seus currículos (RATES et al., 2014). Toda pesquisa deve prezar pelo devido respeito à dignidade humana, exigindo que prévio consentimento livre e esclarecido dos indivíduos ou grupos que, por si e/ou por seus representantes legais, manifestem a sua concordância em participar da pesquisa. O processo de consentimento ocorre em duas etapas: inicialmente o participante e/ou seu representante legal recebe informações de forma clara e acessível sobre todos os aspectos que o envolvam na pesquisa, seguida da apresentação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para que seja lido, compreendido e assinado, comprovando então estar ciente da natureza da pesquisa, dos seus objetivos, métodos, potenciais benefícios e riscos previstos, bem como as medidas de prevenção e proteção a eles destinadas (FREITAS; SILVEIRA, 2008; BRASIL, 2012; RATES et al., 2014). A análise dos riscos e benefícios em uma pesquisa com seres humanos verifica a probabilidade, os tipos e graus de danos ou vantagens que estão associados diretamente ao estudo, sendo eles, eventuais ou permanentes, individuais ou coletivos, de natureza física, psicológica, intelectual, social, moral, cultural, espiritual e/ou econômica. Sendo um componente essencial de monitoramento do Sistema CEP/CONEP (BRASIL, 2012; RATES et al., 2014). Apesar da clareza das determinações normativas vigentes a serem cumpridas para realização de uma pesquisa com seres humanos no que se refere aos aspectos éticos, atualmente, ainda é possível verificar estudos etnofarmacológicos publicados sem informações quanto a esse parâmetro, comprometendo sua relevância no meio acadêmico-científico.  Nesse sentido, análise das publicações com estudos etnodirigidos no ano de 2016, do Journal of Ethnopharmacology, um dos periódicos reconhecidamente com maior fator de impacto nessa área de pesquisa, permitiu constatarmos que 28,5% dos artigos não faziam nenhuma referência às questões éticas e 22,8% apenas referiam obtenção de consentimento oral para realização dos inquéritos. 



29  2.2.5 Métodos e técnicas aplicados à pesquisa Para a realização de um levantamento etnodirigido, o pesquisador deve seguir um roteiro detalhado e específico, que inclui como aspectos principais: a caracterização da área de estudo, definição da população, profundo detalhamento sobre as características da comunidade a ser estudada, identificação de representatividade de população tradicional ou não, delimitação do tamanho da amostra e do tipo de amostragem, escolha das informações a serem colhidas e de quais técnicas e equipamentos serão utilizados para tal, qual a forma de identificação dos recursos referidos, quais métodos estatísticos serão aplicados na análise, entre outros; tudo isso culminando com uma discussão dos resultados que permita a comprovação ou anulação da hipótese proposta no início do estudo (ALBUQUERQUE et al., 2010d).  2.2.5.1 Seleção dos participantes Um dos procedimentos mais importantes em uma pesquisa etnodirigida é a seleção dos entrevistados e/ou informantes, os dois termos (entrevistado e informante) são utilizados pois conceituam participantes com funções diferentes. De acordo com o objetivo da pesquisa, as perguntas formuladas e as hipóteses a serem testadas, o pesquisador precisará obter informações de especialistas locais, que são aquelas pessoas reconhecidas pela comunidade como os principais conhecedores das plantas e/ou animais da localidade; são esses os informantes principais ou informantes chave. Em outros casos o conhecimento desejado encontra-se com a comunidade em geral, por isso utiliza-se apenas o termo entrevistado. (ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2009; ALBUQUERQUE et al., 2010b). Fortini et al. (2016) ao realizarem estudo etnobotânico de plantas medicinais nas montanhas Mainarde, na Itália, buscaram obter informações apenas com as pessoas que reconhecidamente tinham fortes ligações comas atividades humanas tradicionais da região, pois teoricamente, as respostas desses informantes serem carregadas de maior validade e confiabilidade. Após definir o tipo de participante alvo da pesquisa, é necessário que sejam estabelecidos critérios para a seleção dos informantes ou entrevistados, bem como seja determinado o tamanho da amostra; esses aspectos estão diretamente ligados à representatividade da amostra e à qualidade final da pesquisa (ALBUQUERQUE et al., 2010b; MEDEIROS et al., 2014). 



30  A seleção dos elementos da amostra pode ocorrer por duas técnicas de amostragem, a probabilística e a não probabilística. Na primeira, a escolha se dá ao acaso, logo, todos os elementos têm chance igual de serem escolhidos. Essa técnica é indicada quando o pesquisador deseja caracterizar ou testar a hipótese em uma população e em que, normalmente, usa-se o sorteio, porém pode ser feita de diferentes formas (SPATA, 2005; ALBUQUERQUE et al., 2010b).  a) Amostra aleatória simples � nesse tipo de técnica cada membro da população tem a mesma chance de fazer parte da amostra, porém é necessária a identificação de cada elemento da população e que todos apresentem as mesmas características que poderiam influenciar na representatividade da amostra (GIL, 1999; SPATA, 2005; ALBUQUERQUE et al., 2010b);  b) Amostra estratificada � quando não for possível identificar todos os elementos do universo, ou quando o mesmo apresente categorias que interfiram no teor das informações, realiza-se a estratificação, de acordo com os critérios estabelecidos pelo pesquisador, como: sexo, idade, etnia, ocupação etc. Assim, a partir de cada estrato obtém-se amostras aleatórias simples, que são reunidas e formam a amostra final, garantido a representatividade da mesma com relação às características da população (GIL, 1999; SPATA, 2005; ALBUQUERQUE et al., 2010b).  Como exemplo de amostra estratificada citamos recente estudo de Ndob et al. (2016) que ao realizar levantamento das plantas medicinais usadas como anti-helmínticas no Gabão, compôs a amostra com participantes pertencentes a diferentes grupos étnicos do país (Punu, Fang, Myènè, Nzébi e Sango) como critério para a estratificação.  c) Amostra por conglomerados � em algumas ocasiões o pesquisador não consegue identificar os elementos e as categorias da população em estudo, ele dispõe apenas de agrupamentos mais amplos, chamados conglomerados. É então retirada uma amostra aleatória simples de cada conglomerado, que pode passar ou não por uma estratificação. Esse tipo de técnica, devido a maior complexidade, dificulta a análise estatística e diminui a precisão dos dados (GIL, 1999; CORDEIRO, 2001; ALBUQUERQUE et al., 2010b); 



31   d) Amostra por área � quando se desconhece totalmente os elementos do universo, a amostra é obtida a partir da delimitação da área do estudo, que é subdividida em unidade menores através de mapas e fotos da região. A partir de então as áreas amostrais são sorteadas e o pesquisador pode optar por investigar todos os elementos de uma área, ou realizar outra técnica de amostragem dentro da mesma (ALBUQUERQUE et al., 2010b);  Após escolhida a técnica de amostragem probabilística, faz-se necessária a definição do tamanho da amostra, para que a mesma possa ser considerada representativa de um universo em estudo. Para isso, a amostra deve ter um número de casos suficientes, casos esses que dependem da extensão do universo amostral, do nível de confiança estabelecido, do erro máximo aceitável e da porcentagem na qual o fenômeno estudado se verifica; assim, de acordo com as peculiaridades de cada estudo, uma fórmula de cálculo amostral diferente deve ser aplicada (GIL, 1999; BABBIE, 2003; ALBUQUERQUE et al., 2010b). Ás vezes em uma pesquisa precisa-se optar por uma amostra cujos elementos são escolhidos intencionalmente, atendendo a características próprias do estudo, é a chamada amostragem não probabilística. Nesse caso, não é possível fazer generalizações dos dados para todo a população, já que o pesquisador concentra a coleta das informações em grupos específicos (FLICK, 2004; SPATA, 2005; ALBUQUERQUE et al., 2010b; OCHOA, 2015). Uma das técnicas mais utilizadas na amostragem não probabilística é a amostra por conveniência, nela os elementos da população são escolhidos por estarem mais acessíveis, daí o nome amostra por conveniência. A amostra selecionada é composta por indivíduos que estão prontamente disponíveis, e não por aqueles selecionados através de um critério estatístico. Apesar de ser um método com maior facilidade operacional e menor custo, esse tipo de amostragem, como já dito anteriormente, incapacita o pesquisador de fazer afirmações generalizadas estatisticamente sobre a população (OCHOA, 2015). Em alguns estudos é necessária combinação de técnicas de amostragem, a exemplo do estudo desenvolvido por Pérez-Ortega et al. (2016) em Morelos, México, investigando a espécie Tagetes lucida Cav., que definiu inicialmente a amostra por área, com seleção aleatória de diversas regiões do estado, para em seguida serem incluídos no estudo, os curandeiros e comerciantes disponíveis nessas localidades, sem definição de tamanho amostral, ou seja, amostra por conveniência. 



32  Outra técnica bastante comum quando se trata de amostragem não-probabilística é a chamada bola de neve ou snow ball. Nesse método, o pesquisador trabalha com aquelas pessoas que possuem um saber particular sobre os recursos naturais da comunidade e são reconhecidos socialmente por isso. Além de fornecerem as informações sobre o alvo do estudo, cada informante deve indicar um outro especialista, para que assim, o pesquisador consiga realizar a pesquisa com todos os especialistas da comunidade. Obviamente esse método deve ser sempre adequado as particularidades de casa estudo e comunidade (BAILEY, 1994; BABBIE, 2003; ALBUQUERQUE et al., 2010b). Um exemplo desse tipo de amostragem pode ser identificado quando Towns & Andel (2016) ao realizarem investigação sobre plantas utilizadas durante a gravidez nas regiões do sul de Gana e Benin, utilizaram as indicações obtidas pelos comerciantes dos mercados de produtos naturais dessas regiões para determinar as mulheres das comunidades locais que seriam submetidas aos questionários, ou seja, para definir a amostra do estudo.  2.2.5.2 Coleta de dados Antes de ser iniciada a etapa de coleta de dados em um estudo etnodirigido, é essencial que o pesquisador conheça bem os entrevistados ou informantes, sua cultura e organização social. Obter as informações desejadas não é uma tarefa simples, alguns grupos sociais, como as tribos indígenas e comunidades afro-brasileiras possuem fortes valores culturais ligados a esses conhecimentos, que são repassados apenas aos seus sucessores diretos. Portanto, é necessário que o pesquisador tenha respeito às tradições desses povos e saiba extrair as informações de forma ética e cordial (ALBUQUERQUE et al., 2010c). A forma mais básica de coleta de dados em uma pesquisa etnodirigida é através da realização de entrevistas. E apesar de parecer simples, a entrevista deve ser elaborada e realizada da forma mais controlada possível, para que os dados obtidos não venham carregados de vieses. Para isso é importante que o entrevistador tenha bastante cuidado, por exemplo, com o seu comportamento, com a forma como as perguntas são direcionadas, com a interferência cultural que pode estar inserida nos dados e com a presença de terceiros durante a realização da entrevista. Convencionalmente, as entrevistas são classificadas como: estruturadas, não-estruturadas, semiestruturadas e informais (ALBUQUERQUE et al., 2010a). Na entrevista estruturada, cada informante ou entrevistado é questionado com as mesmas perguntas, todas na mesma ordem, através de um formulário ou questionário 



33  previamente elaborado. A diferença entre essas duas ferramentas está no fato do formulário ser preenchido pelo entrevistador e o questionário pelo próprio entrevistado. Por permitir maior aprofundamento e clareza nas questões, o formulário tem a preferência dos pesquisadores (COMBESSIE, 2004; MOREIRA; CALEFFE, 2006). As perguntas que constituem esses instrumentos podem ser do tipo abertas ou fechadas. Nas questões abertas, o entrevistado tem mais liberdade, com respostas discursivas, de caráter subjetivo. Já nas fechadas, o tipo de resposta é objetivo, geralmente, dicotômico (sim, não) ou de múltipla escolha (BERNARD, 2006; ALBUQUERQUE et al., 2010a). Nas entrevistas não-estruturadas não existem questionários ou formulários, são realizadas de forma aberta, em qualquer momento ou local, pedindo apenas que o participante fale sobre um determinado assunto, com o entrevistador guiando para que se tenha uma descrição satisfatória do alvo da pesquisa (POSEY, 1987; ALBUQUERQUE et al., 2010a). Em uma entrevista semiestruturada, como já diz o próprio nome, faz-se a união dos dois tipos descritos anteriormente, com perguntas parcialmente formuladas, ou melhor, o pesquisador elabora um guia ou roteiro com tópicos que necessariamente devem ser abordados para que estudo tenha seu objetivo cumprido (COMBESSIE, 2004; ALBUQUERQUE et al., 2010a). As entrevistas semiestruturadas são, em geral, as mais escolhidas durante abordagens etnodirigidas pois permitem uma ampla, porém, direcionada, investigação, para que se alcance o foco principal do estudo. A preferência por esse tipo de inquérito pode ser observada pela predominância de inquérito semiestruturados em análise realizada das publicações do Journal of Ethnopharmacology, em 2016 (KFFURI et al., 2016; KLOOSTER et al., 2016; KPODAR et al.,2016; LUMPERT; KREFT, 2016; NDOB et al., 2016; PEDROLLO et al., 2016; SANTANA et al., 2016; SOUKAND; PIERONI, 2016; SURJAWO et al., 2016; SUROOWAN; MAHOMOODALLY, 2016; TAO; BALUNAS, 2016; TEIXIDOR-TONEU et al., 2016). Semelhante a entrevista não-estruturada, a entrevista informal não possui nenhuma pergunta previamente elaborada e sua diferença está na falta de controle do pesquisador, ao passo que este apenas registra tudo que ouve e presencia durante o processo (BERNARD, 2006; ALBUQUERQUE et al., 2010a). Esse tipo de entrevista é utilizado quando envolve inquéritos mais amplos e que necessitam de informações dos participantes, as quais, o pesquisador não conseguiria captar 



34  caso fizesse uso apenas de perguntas previamente elaboradas. Em geral, pesquisas que envolvem aspectos religiosos e/ou espirituais de comunidades tradicionais, por fugirem do campo de conhecimento do pesquisador, necessitam dessa informalidade. Estudo de Quiroz et al. (2016) demonstra o uso de entrevista informal ao investigar a relevância etnofarmacológica de plantas usadas em rituais por curandeiros em dois países da África.  Além das entrevistas, uma pesquisa etnodirigidas requer o uso das mais diversas ferramentas que possibilitem uma coleta de dados satisfatória, entre elas destacam-se o diário de campo, a turnê guiada, a lista livre e a ordenação (ranking) (ALBUQUERQUE et al., 2010a). Através do diário de campo, o pesquisador consegue registrar todas suas observações, para que nenhuma informação deixe de ser catalogada. Esse diário pode incluir além de anotações, o uso de gravadores durante as entrevistas e diálogos, bem como o uso de captura de vídeos. Atentando sempre para a obediência dos aspectos éticos junto as comunidades (SILVA, 2000; FULLER, 2007; ALBUQUERQUE et al., 2010a). A turnê guiada é um método realizado com a participação de um guia local ou informante chave, que tem profundo conhecimento sobre a fauna e flora da região. O objetivo da turnê é reconhecer as plantas e/ou animais citados durante as entrevistas, através de seus nomes vernaculares, permitindo que se identifique, por exemplo, quando há mais de um nome popular para a mesma espécie ou espécies diferentes que acabam recebendo o mesmo nome vernacular por membros diferentes da comunidade (MONTENEGRO, 2001; ALBUQUERQUE et al., 2010a). A maioria dos estudos etnodirigidos com objetivo de obter informações sobre recursos naturais utilizados por comunidades de determinadas localidades, sejam elas, tradicionais ou não, fazem uso da turnê guiada para coletar espécies para identificação.  Pesquisa realizada por Chassagne et al. (2016) em busca de informações sobre �remédios naturais� utilizados pela comunidade indígena Bunong, no Kamboja e por Kamau et al. (2016) que investigaram o conhecimento sobre plantas medicinais usadas no tratamento de diabetes em uma localidade do Quênia, referem a representatividade da turnê guiada.  Outra técnica muito comum nas pesquisas etnodirigidas é a lista livre, que tem por objetivos obter informações específicas sobre um domínio cultural da comunidade estudada, reconhecer dentro dela quais são os especialistas sobre determinado domínio e, ainda, verificar qual a variação de conhecimento sobre um domínio específico dentro da mesma comunidade. Essa lista é elaborada a partir dos pressupostos de que as pessoas tendem a listar os termos por 



35  ordem de familiaridade, quanto mais conhecimento tiver sobre o assunto, mais termos serão listados pelo entrevistado e os termos mais citados são aqueles de maior importância dentro da comunidade (RYAN et al., 2000; QUILAN, 2005). Com o suporte da lista livre, é possível que o pesquisador faça a análise da importância que cada recurso natural tem dentro de uma comunidade, a partir da ordenação (ranking). Cada participante deve ordenar sua lista de acordo sua preferência, assim, cada espécie citada recebe um valor e pode ter seu índice calculado. Os números são atribuídos em ordem crescente de acordo com a preferência do entrevistado, e no final somam-se os valores atribuídos a cada espécie, dividindo o resultado pelo número total de informantes. Logo, supõe-se que quanto menor for o índice da espécie, maior é sua importância dentro da comunidade (ALBUQUERQUE et al., 2010a). Estudo realizado por Klooster et al. (2016) para investigar o conhecimento e o uso de plantas medicinais em uma aldeia quilombola no Suriname, utilizou a ferramentas de lista livre e ordenação para identificar as categorias de doenças mais citadas como alvos de tratamento e as espécies com uso medicinal mais importantes para a comunidade.   2.2.5.3 Análise de dados Após a coleta todas as informações que precisa, o pesquisador segue para uma das etapas mais importantes e relevantes da pesquisa etnodirigida: a análise dos dados. Isso porque trata de �medir� o conhecimento tradicional, em dimensões teóricas e práticas; o que requer o uso de técnicas que permitam identificar o aspecto do conhecimento que será medido e se a metodologia utilizada é capaz de responder a hipótese. As técnicas utilizadas na análise dos dados, são divididas em três tipos principais: consenso do informante, alocação subjetiva e totalização de usos (PHILLIPS, 1996; REYES-GARCÍA et al., 2006; SILVA et al., 2010). O consenso do informante está embasado na concordância entre as respostas dos participantes que foram submetidos a entrevistas individuais e particulares. Se uma espécie apresentar um elevado consenso entre os informantes, sugere-se que a mesma é bem conhecida dentro da comunidade e que provavelmente possua uma real eficácia, sendo uma forte candidata às investigações científicas (AMIGUET et al., 2005; SILVA et al., 2010; FRANCO et al., 2011). 



36  Inseridas no consenso do informante, destacam-se as técnicas de Valor de Uso (VU), Nível de Fidelidade (FL), Importância Relativa (IR) e Fator de Consenso do Informante (ICF).   a) Valor de Uso � é uma das técnicas atualmente mais utilizadas na análise dos dados nas pesquisas etnodirigidas. Este índice é interpretado como a �pressão de uso� da espécie, a partir do momento que se considera o seu uso mais conhecido como o mais utilizado (MOLARES; LADIO, 2009; THOMAS et al., 2009; SILVA et al., 2010). Pode ser calculado o valor de uso da espécie por informante (UVis) ou o valor de uso total da espécie (UVs), pelas seguintes fórmulas, respectivamente: UVis =  !"#$"#  e UVs =  "!%"#$#   Onde: &'(  = número de usos da espécie s mencionados em cada evento pelo informante i; )*'(= número de eventos em que o informante i citou a espécie s;  '&+'( = somatório dos valores de usos individuais da espécie e )*(  = número de informantes entrevistados para a espécie s. Além das formas supracitadas, o valor de uso de uma espécie pode ser calculado por outras diversas fórmulas modificadas e adaptadas (BYG; BASLEV, 2001)  b) Nível de Fidelidade � essa técnica baseia-se na concordância entre as respostas dos informantes para um uso principal da espécie, considerando a distribuição do conhecimento mais importante no grupo social e a distribuição do conhecimento sobre uma espécie no grupo social (AMARAL; GUARIM NETO, 2008; SILVA et al., 2010). É calculado pela fórmula: FL = ,-,.x 100% Onde: Ip = número de informantes que citaram o uso principal da espécie e Iu = número total de informantes que citaram a espécie para qualquer finalidade.  A importância da utilização desses índices fica evidenciada, por exemplo, em estudos cujos participantes relatam inúmeras espécies e usos diversos para cada uma. Como demonstra pesquisa realizada por Teixidor-Toneu et al. (2016) que durante o levantamento etnofarmacológico em uma comunidade no Marrocos, tiveram mencionadas 159 espécies diferentes, mas conseguiram destacar, entre elas, 5 que apresentaram valor de uso significativo 



37  (Thymus saturejoides Coss.: 1,43; Artemisia herba-alba Asso: 1,23; Mentha suaveolens Ehrh.: 1,23 Tetraclinis articulata (Vahl) Mast.: 0,88 e Lavandula dentata L.: 0,74) e, 13 com elevados níveis de fidelidade, como Chenopodium ambrosioides L. e  Citrus sinensis (L.) Osbeck. sendo as principais espécies usadas no combate à febre; e Quercus ilex L., Foeniculum vulgare Mill., Ceratonia siliqua L. e Punica granatum Linn. usadas quase que exclusivamente para problemas de estômago.  c) Importância Relativa � uma técnica mais simples e fácil de utilizar, que considera a importância de uma espécie diretamente relacionada a sua versatilidade, ou seja, quanto maior o número de indicações de uso que ela receber, e a quanto mais sistemas corporais pertencer, mais importante ela é (FRIEDMAN et al., 1986; SILVA et al., 2010). Esse índice é calculado a partir de dois fatores, pela seguinte maneira: IR = NCS + NP Onde: NSC = número de sistemas corporais e NP = número de propriedade; que, por sua vez são calculados, respectivamente, pelas fórmulas: NCS =  !"# !"#$%% e NP =  &# &#$ Onde: NSCE = número de sistemas corporais tratados por uma determinada espécie; NSCEV = número total de sistemas corporais tratados pela espécie mais versátil; NPE = número de propriedades atribuídas para uma determinada espécie e NPEV = número total de propriedades atribuídas à espécie mais versátil.  Assim, se por suposição, uma espécie X, é considerada a mais versátil, com 12 indicações de uso medicinal, em 4 sistemas corporais, e desejamos calcular a importância da relativa da espécie Y com 8 indicações de uso em 3 sistemas corporais, obteremos IR = (3/4) + (8/12) e como resultado o valor de 1,41666667.  d) Fator de Consenso do Informante � nesta técnica o pesquisador analisar as categorias de uso ou sistemas corporais com maior destaque local, ou seja, verifica a concordância entre os informantes sobre as espécies utilizadas em cada caso específico. O valor máximo atribuído a uma subcategoria é 1 (um) e quanto mais próximo desse valor, maior a concordância entre os informantes sobre o uso da espécie nas diferentes subcategorias (ALBUQUERQUE et al., 2007; SILVA et al., 2010). Esse fator é obtido pela fórmula:  



38  FCI = ( !"#$ %)( !"#$&)  Onde: nu r= número de citações de usos em cada subcategoria e nt=número de espécies usadas nesta subcategoria.  Em estudo de Thakur et al. (2016) em que foram realizadas observações sobre o uso tradicional de plantas medicinais em humanos e animais em dois distritos no noroeste do Himalaia, na Índia, ou autores verificaram que as concordâncias maiores entre os informantes eram para as espécies usadas contra vertigem (FCI:1), malária (FCI: 1), sarampo (FCI: 1), distúrbios do sistema nervoso(FCI: 1), diabetes (FCI: 0,99), distúrbios oftalmológicos(FCI: 0,97), infecções por fungos (FCI: 0,95), distúrbios gastrointestinais(FCI: 0,95), insolação (FCI: 0,95), dor física (FCI: 0,95) edistúrbios respiratórios (FCI: 0,95). Com relação a alocação subjetiva, a importância relativa de cada espécie depende do modo de ver do próprio pesquisador em relação a uma determinada cultura. Nessa técnica, as categorias são criadas pelo pesquisador e para cada uma ele atribui um valor de uso de acordo com sua experiência junto à comunidade, sendo feita, portanto, de modo totalmente subjetivo. São levados em consideração, principalmente, o manejo da espécie na vida diária da comunidade, a preferência de uso de uma espécie em relação a outra e a frequência de uso das mesmas. Todos esses aspectos recebem valores atribuídos subjetivamente pelo pesquisador (PRANCE et al., 1987; TURNER et al., 1988; SILVA et al., 2010). No que se refere a totalização de usos, para cada recurso são somadas suas indicações, seja por categoria de uso, por táxon ou por tipo de vegetação, que resultará na sua importância. Assim, são consideradas mais importantes, aquelas espécies mais versáteis, que possuem um maior número de usos atribuído a ela ou com seu uso pertencendo a um maior número de categorias (PHILLIPS, 1996; SILVA et al., 2010).  2.3 Attalea speciosa Mart ex. Spreng. De acordo com as revisões taxonômicas das palmeiras da subtribo Attaleinae, que compreende os gêneros Attalea, Scheelea, Orbignya, Markleya, Maximilliana e Ynesia, classificando as espécies em um único gênero Attalea (GLASSMAN, 1999; ZONA, 2002; PINTAUD, 2008), Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (figura 1), tribo Cocoae, subtribo Attaleinae, família Arecaceae, representa o nome científico mais aceito atualmente. 



39  
 Figura 1. Attalea speciosa Mart. ex. Spreng., com detalhe dos frutos Fonte: elaborada pelo autor  A espécie apresenta como sinônimos heterotípicos (taxonômicos) Attalea glassmanii Zona, Attalea lydiae (Drude) Barb. Rodr., Orbignya barbosiana Burret, Orbignya cuci Kunth ex H. Wendl., Orbignya huebneri Burret, Orbignya lydiae Drude, Orbignya macropetala Burret, Orbignya martiana Barb. Rodr., Orbignya phalerata Mart., e como sinônimo homotípico (nomenclatura) Orbignya speciosa (Mart.) Barb. Rodr. (TROPICOS, 2011; LEITMAN et al., 2015). Possui diversos nomes vernaculares, tais como babaçu, babassú, coco de macaco, coco de pindoba, coco de palmeira, coco de Naya, aguassú, auassú, baguassú, bauassú, guaguassú, oauassú, palha branca, uáuássú e yuáuasú; sendo o primeiro mais frequentemente utilizado (PRANCE, 1986; ANDERSON; BALICK, 1988; TASSARA; SILVA, 1991; LORENZI et al., 1996; BRANDÃO et al., 2002; LORENZI; SOUZA 2004; SILVA, 2008; OLIVEIRA et al., 2013). Representa espécie vegetal nativa de grande ocorrência no Brasil, com ampla distribuição geográfica e predominância na região meio norte do país, principalmente nos estados do Goiás, Amazonas, Pará, Mato-Grosso, Tocantins, Piauí e Maranhão (figura 2) (MEIRELLES, 2004; PINHEIRO; ARAÚJO, 2008; SANTOS, 2011; OLIVEIRA et al., 2013 



40  BARBOSA, 2014) que abrangem, basicamente, três biomas brasileiros: Amazônia, Cerrado e Caatinga (BRASIL, 2004).  
 Figura 2. Distribuição geográfica da ocorrência dos babaçuais no território brasileiro Fonte: Barros, 2011  Cerca de 60% de ocorrência dos babaçuais encontra-se no Maranhão, considerada a maior concentração de plantas oleaginosas do mundo e fonte da maior produção extrativista vegetal do país (PINHEIRO; ARAÚJO, 2008). No estado, os babaçuais ocupam cerca de 30% do seu território, formando a área denominada Zona dos Cocais, que apresenta aspectos de transição entre os biomas Amazônia-Cerrado-Caatinga (COPENAT, 1981; CANTANHEDE, 2005). Nela são extraídas em torno de 89.739 toneladas de amêndoas dos frutos, representando 94,4% da produção nacional e constituindo recurso econômico para cerca de 300.000 famílias que utilizam a espécie vegetal para sua sobrevivência como fonte de óleo, alimento, combustível e outros produtos de importância de subsistência (IBGE, 2013). O babaçu é considerado uma espécie resistente, de fácil desenvolvimento, podendo ser encontrada em regiões abertas ou em florestas, e até em áreas degradadas por queimadas (SILVA, 2008; FREITAS JUNIOR, 2012). 



41  Attalea speciosa uma palmeira de grande porte, podendo alcançar de 10 a 30 metros de altura quando adulta, possui tronco cilíndrico e copa em formato de taça possuindo de 15 a 20 folhas grandes, largas, longas de mais de seis metros, penipartidas, eretas e divergentes (figura 1). Os frutos da palmeira de babaçu (figura 3) têm formato oblongo-elipsoide, liso, de coloração marrom na maturidade, pesando de 90 a 280 gramas, apresentam de 10 a 12 centímetros de comprimento e de 5 a 10 centímetros de diâmetro; compostos por epicarpo (12 - 18%) que corresponde a camada externa fibrosa; mesocarpo (17 - 22%) camada intermediária entre o epicarpo e o endocarpo; endocarpo (52 - 60%) camada interna lenhosa, onde ficam alocadas as amêndoas; amêndoas (6 - 8%) de coloração branca, coberta por uma película de cor castanha, em cada fruto são encontradas, geralmente, de 3 a 4 amêndoas (PINHEIRO; FRAZÃO, 1995; WANDECK, 1995; TAVARES, 2008). Cada palmeira de Attalea speciosa pode de 15 a 25 cachos sustentados por pêndulos, com a produção de um elevado número de frutos por cacho, principalmente, quando em habitat natural (SOLER et al., 2007; REIS, 2009; LORENZI, 2010; SILVA, 2011b).   Figura 3. Frutos e secção transversal do fruto de Attalea speciosa Mart. ex Spreng. Fonte: elaborada pelo autor (A); Silva et al. (2017) (B)  O óleo de babaçu que é extraído da amêndoa, é muito utilizado tanto na indústria de produtos de higiene e limpeza como na indústria de alimentos e cosméticos. Sua constituição é basicamente de ácidos graxos saturados e insaturados, com predominância dos ácidos láuricos (40,0 - 55,0%), mirístico (5,2 - 17,5%) e oléico (9,0 - 20%) (MACHADO et al, 2006; FERREIRA et al, 2006; OLIVEIRA et al., 2013; SANTOS et al., 2013), que agem como 
A B 



42  emolientes, hidratantes, umectantes, reengordurantes, lubrificantes e dispersante de pigmentos (LIMA et al., 2008). O mesocarpo dos frutos de Attalea speciosa é utilizado pela população em forma de farinha, obtida a partir da secagem e trituração do mesmo. Possui em sua composição 68,3% de amido (BARUQUE FILHO, 2000; RODRIGUES, 2013), 1,54 - 5,38% de proteínas, 0,27 - 4,02% de lipídios (CECCHI et al., 2003; NONATO et al., 2013) e 2,54% de fibra alimentar, com aplicação em diversas áreas, como na nutrição (animal e humana) e também como medicamento (SOUZA, 2008). Na alimentação humana, o mesocarpo é utilizado para a preparação de bolos, tortas e mingau por apresentar constituição rica em minerais como cálcio, potássio, magnésio e fósforo (NAOZUKA et al., 2011), amido e fibras, (CECCHI et al., 2003; REIS, 2009). Porém, as utilidades do babaçu não se restringem ao óleo e ao mesocarpo obtidos do fruto, da espécie são aproveitadas praticamente todas as partes, da raiz às folhas. As potencialidades da espécie são inúmeras, com diversas atividades econômicas desenvolvidas a partir da planta; desde o uso como alimento humano, tais como: palmito, farinha, castanha, leite, ao uso como carvão, material de construção e material para artesanato, dada a riqueza de constituição de fibras (ROSENTHAL, ESPÍNDOLA, 1975; MAY et al., 1985; ANDERSON; BALICK, 1988; PIRES; ESCARDUA, 1988; SAWYER et al., 1988; GAITAN, 1994; MATOS, 1994; ALMEIDA et al., 1998; MAY et al., 2000; SILVA et al., 2000; TEIXEIRA, 2000; PINHEIRO et al., 2005; DUBOIS, 2008; MACHADO et al., 2006; BARBOSA, 2007; OLIVEIRA et al., 2007; MELO et al., 2007; PAVLAK et al., 2007; SOLER et al., 2007; PINHEIRO; ARAUJO, 2008; RUFINO et al., 2008; SOUSA, 2008; HENRIQUES, 2009; NASCIMENTO et al., 2009; GONZÁLES-PÉREZ et al., 2012; CAMPOS et al., 2015; ARAÚJO et al., 2016). Ainda em relação às formas de utilização do babaçu, estudo etnofarmacológico local demonstrou que 68% das quebradeiras de coco utilizam o babaçu para fins terapêuticos (SOUZA et al., 2011). É popularmente utilizado para o tratamento de doenças como: obesidade, colite, artrite, leucemia, reumatismo, ulcerações, tumores e inflamações do útero e ovário (SILVA; PARENTE, 2001); essas constatações vem, assim, estimulando a realização de estudos de avaliação da atividade biológica. Estudos pré-clínicos realizados com mesocarpo de babaçu, farmacógeno objeto dessa pesquisa, pelo grupo de Produtos Naturais da Universidade Federal do Maranhão 



43  (UFMA) e outros grupos de pesquisas nacionais e internacionais, demonstraram ação adjuvante em respostas imunológicas (GUERRA et al., 2011), ações analgésica e anti-inflamatória (MAIA; RAO, 1989; SILVA; PARENTE, 2001; AZEVEDO et al, 2003; AZEVEDO, 2004; FERREIRA et al., 2004; NASCIMENTO et al., 2010; BARBOZA, 2015), anticoagulante (FARIAS, et al., 2008), antifúngica (CAETANO  et  al.,  2002), antimicrobiana (GUERRA; BARROQUEIRO, PI 0904836-7 A2, 2011; BARROQUEIRO et al. 2016), antioxidante (SILVA et al., 2017; BARBOZA, PI102015004330-9 A2, 2015), antitireoidiano (GAITAN et al., 1994; BARROQUEIRO, 2001), antitirosinase (VERAS, 2014), antitrombótica (AZEVEDO et al., 2007), antiulcerogênica (FREITAS et al., 1998; BATISTA et al., 2006), cicatrizante  (AMORIM  et  al.,  2006;  FERREIRA  et  al.,  2006;  MARTINS  et  al.,  2006; MACIEL et al., 2007), estimulante  da  atividade  fagócitica  dos  macrófagos,  favorecendo  ação antitumoral (NASCIMENTO et al., 2006; FORTES et al., 2009; AZEVEDO et al., 2014), e imunomoduladora (NASCIMENTO et al., 2006; FREITAS JUNIOR, 2012; FREITAS JUNIOR, PI102013005341- 4 A2, 2013; ARAUJO et al., 2013; GODINHO JÚNIOR, 2014; PONTES, 2015).  Estudo de Santos et al. (2006) relatou ausência de mutagenicidade do extrato alcoólico do mesocarpo de Attalea speciosa, enquanto que ensaio de toxicidade de Silva (2011) utilizando o sistema Allium cepa, demonstrou atividade tóxica, citotóxica e indutora de genotoxicidade de soluções aquosas do mesocarpo. Resultados experimentais in vivo obtidos por outros autores utilizando diferentes tempos e frequências de administração, com extratos aquosos em diversas concentrações demonstraram ausência de toxicidade e segurança no seu uso (BARROQUEIRO et al, 2011; RIOS, 2011; SILVA et al. 2012)  Em paralelo aos estudos biológicos, estudos químicos vêm sendo realizados com Attalea speciosa Mart. ex Spreng. indicando a presença de diferentes metabólitos secundários, com predominância de triterpenos nas folhas e taninos, triterpenos, esteroides e flavononóis no fruto (BARUQUE FILHO et al., 2000; BANDEIRA et al., 1986; NEIVA et al., 2009; BARROQUEIRO et al., 2001; SILVA, 2015). A maioria dos estudos químicos com o mesocarpo do babaçu demonstram a presença de classes de compostos, porém poucos são os que relatam os constituintes químicos dessas classes. Já foi evidenciada a presença de polissacarídeos do tipo glucano (SILVA; PARENTE, 2001), taninos, saponinas e esteroides (BANDEIRA et al, 1986; NONATO et al., 2013), antocianinas (LIMA et al., 2011), carotenoides do tipo licopeno (RODRIGUES, 2013) 



44  e alta concentração de compostos polifenólicos e flavonoides (NEIVA et al., 2009; SILVA, 2011a; FREITAS JUNIOR, 2012; SILVA et al., 2017).  Recentemente proantocianidinas (flavonoides, do tipo flavan-3-ol, condensados) detectados como monômeros, dímeros, trímeros e tetrâmeros de (epi)catequina foram identificadas por CL-EM/EM nas frações antioxidantes do mesocarpo de Attalea speciosa, compostos que podem estar relacionados à essa ação (SILVA et al., 2017). Além dos metabólitos secundários, compõem o mesocarpo de Attalea speciosa: carboidratos (60%) e fibras (20%), além de sais minerais, como cálcio, magnésio, ferro, fósforo, chumbo, sódio; vitaminas (B1 e B2), lipídios, proteínas %), e outras substâncias orgânicas como aminoácidos, hemicelulose e pentosanas (ROSENTHAL, 1975; GARROS ROSA, 1986; CECCHI, 2003; MELO et al. 2007; NAOZUKA et al., 2011; CARRAZZA et al., 2012; RODRIGUES, 2013). Além de representar espécie de valor sociocultural e econômico, Attalea speciosa está inclusa na Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao SUS (RENISUS) (BRASIL, 2009), de interesse para Ministério da Saúde, em conformidade com a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (BRASIL, 2006b) e a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2006a).               



45  3 OBJETIVOS  3.1 Objetivo geral Realizar estudo etnofarmacológico e químico com Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (babaçu) visando contribuição efetiva na validação da espécie.  3.2 Objetivos específicos a) Correlacionar o perfil socioeconômico e demográfico da população do município de São Luís, Maranhão ao uso medicinal popular do babaçu; b) Avaliar o conhecimento, percepção e/ou aplicação popular medicinal de Attalea speciosa; c) Comparar a informação popular da propriedade terapêutica atribuída ao babaçu aos dados científicos, especialmente aos estudos etnobotânicos, etnofarmacológicos, químicos, farmacológicos e toxicológicos registrados na literatura especializada; d) Realizar ensaios qualitativos e/ou quantitativos de caracterização e identificação dos constituintes químicos em extratos do mesocarpo de babaçu oriundos de diferentes biomas brasileiros selecionados a partir de estudo de oferta comercial no município de São Luís; e) Propor marcadores ativos e/ou analíticos em extratos do mesocarpo de babaçu;               



46  4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  4.1 Capítulo 1     Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (Arecaceae): estudos etnofarmacológico e químico  Jéssyca Wan Lume da Silva Godinhoa; Flavia Maria Mendonça do Amarala    a Laboratório de Fitoterapia, Universidade Federal do Maranhão, Campus Bacanga, Av. dos Portugueses, 1966, 65080-805, São Luís, Maranhão, Brasil.    Artigo a ser submetido ao Journal of Ethnopharmacology  (ISSN: 0378-8741)  Fator de impacto: 3,055 Qualis Medicina I: A2        _______________________________________________________ *Autor para correspondência (F. M. M. A.) Tel. (+55) 98 32323812  E-mail: flavia.amaral@ufma.br 



47  RESUMO  Relevância etnofarmacológica: Attalea speciosa Mart ex. Spreng. (Arecaceae), babaçu representa espécie de valor sociocultural e econômico para população das várias áreas de ocorrência do Maranhão, região da Amazônia Legal, sendo largamente empregada para diversos fins terapêuticos pela população.  Objetivo do estudo: Realizar estudo etnofarmacológico e químico com mesocarpo de Attalea speciosa. Materiais e métodos: Os dados etnofarmacológicos foram coletados em estabelecimentos de saúde públicos e privados de São Luís, Maranhão, através de 227 entrevistas semiestruturadas com foco no uso popular medicinal do babaçu. Para análise dos dados foram calculados a Frequência Relativa de Citação (FRC), o índice de Concordância de Uso Principal (CUP), o Valor de Diversidade de Uso (VDU) e o Valor de Equabilidade (VE). Para a realização dos ensaios de caracterização e identificação dos constituintes químicos da espécie foi obtido o screening fitoquímico e o perfil cromatográfico por cromatografia em camada delgada (CCD) e cromatografia líquida de alta eficiência (CLAE) de extratos de mesocarpo de babaçu não comercial provenientes dos biomas Amazônia, Cerrado e Caatinga, selecionados a partir de estudo de oferta no município de São Luís. Resultados: A abordagem etnofarmacológica permitiu constatarmos que embora a amostra em estudo caracterize uma população urbana, Attalea speciosa é amplamente empregada para fins terapêuticos, especialmente por mulheres acima de 57 anos, predominando a concordância do uso como fortificante, anti-inflamatório, energético e no tratamento de obesidade. As análises químicas confirmaram a presença de compostos fenólicos, saponinas, taninos condensados, esteroides e triterpenos; bem como foi evidenciada em extratos do mesocarpo de babaçu oriundos dos diferentes biomas a presença das substâncias rutina, isoquercetina, vitexina e, com destaque a epicatequina. Conclusões: Diferentes usos terapêuticos são referidos popularmente para Attalea speciosa com ênfase às categorias metabólicas e nutricionais. O perfil químico revelou semelhança para os extratos do mesocarpo de babaçu, sugerindo epicatequina como marcador analítico para a espécie.    Palavras-chave: babaçu, biomas, etnofarmacologia, epicatequina.   Compostos químicos estudados no artigo:  Catequina (PubChem CID: 9064); Epicatequina (PubChem CID: 1203); Miricitrina (PubChem CID: 5281673); Rutina (PubChem CID: 5280805); Isoquercetina (PubChem CID: 5280804); Vitexina (PubChem CID: 5280441).         



48  1 Introdução  O Brasil, assim como outros países, tem o uso de plantas e seus produtos derivados na medicina humana, quer seja como prática tradicional, complementar e/ou alternativa à terapia convencional, notoriamente reconhecido pelos benefícios garantidos quando realizado de modo seguro e qualificado (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b; BRASIL, 2014). O estímulo ao uso de produtos oriundos de espécies vegetais encontra-se fundamentado nas inúmeras vantagens atribuídas a essas preparações, como custos reduzidos e valorização das tradições populares; bem como a comprovação, através dos avanços das pesquisas, dos efeitos sinérgicos decorrentes dos vários constituintes químicos presentes em uma espécie vegetal e da atuação dessas substâncias em diferentes alvos moleculares, o que contribui com a eficácia terapêutica (ALBUQUERQUE et al., 2011). A garantia de acesso seguro e uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos com utilização sustentável da biodiversidade e incentivo à pesquisa e desenvolvimento (P&D) tecnológico na área, torna necessário interação inter e multidisciplinar, envolvendo estudos etnodirigidos, botânicos, agronômicos, químicos, biológicos e farmacêuticos (CHABARIBERI et al., 2009). Entre as estratégias a serem adotadas na descoberta e desenvolvimento de compostos ativos a partir de espécies vegetais, devemos destacar a importância da definição de critérios para seleção do material para investigação científica. Nesse sentido os estudos etnodirigidos (etnobotânicos e etnofarmacológicos) têm fornecido importantes subsídios, possibilitando a avaliação dos recursos naturais, especialmente de origem vegetal, empregados terapeuticamente pela população (ALBUQUERQUE et al., 2010) Attalea speciosa Mart ex. Spreng. (Arecaceae), cujo principal nome vernacular é babaçu, tem sido selecionada para estudos por representar espécie de valor sociocultural e econômico para população das diversas áreas de ocorrência no estado do Maranhão, Brasil, o que tem estimulado desenvolvimento dos estudos de validação (SILVA, 2011).  Embora estudo realizados em comunidades de quebradeiras de coco babaçu em municípios do Maranhão, Brasil, revelem a frequência e as principais formas de utilização terapêutica dos produtos e subprodutos de babaçu, com destaque ao mesocarpo, não há registros de estudos etnofarmacológicos com a espécie em outras cidades, inclusive no município de São Luís, zona urbana e capital do estado. 



49  É válido enfatizar que para validação de uma espécie vegetal, é importante a realização de estudos químicos desse recurso natural em diferentes localizações geográficas, especialmente válidas no caso de recursos com base em sistemas agrícolas, uma vez que a produção ou concentração de metabólitos secundários podem variar em função de fatores climáticos, de solo, tempo ou safra, além de ritmo circadiano, fase de desenvolvimento e idade, temperatura, disponibilidade de água, radiação ultravioleta, nutrientes do solo, altitude, composição atmosférica e lesão dos tecidos (TEIXEIRA, 2002; GOBBO-NETO; LOPES, 2007).  Nesse sentido, esse trabalho propõe desenvolver estudo etnofarmacológico para caracterização do uso medicinal de Attalea speciosa Mart. ex Spreng. em São Luís, estado do Maranhão, Brasil, e, ainda, realizar estudos químicos, através de métodos de screening e cromatografia em amostras oriundas de diferentes biomas para definição de seus marcadores analíticos.  2 Materiais e métodos  2.1 Área de estudo  Foram selecionados usuários maiores de 18 (dezoito) anos em estabelecimentos públicos municipais de Atenção Básica à Saúde e privados; localizados nos bairros da cidade de São Luis, Maranhão, Brasil, divididos em 7 (sete) distritos sanitários (Bequimão, Centro, Cohab, Coroadinho, Itaqui Bacanga, Tirirical e Vila Esperança), segundo critério de divisão definidos pela Lei nº 1.648, em 10 de janeiro de 1966 pela Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) de São Luís.  2.2 Coleta dos dados etnofarmacológicos  De setembro a dezembro de 2016 foram realizadas entrevistas semiestruturadas (perguntas fechadas e abertas) com foco no uso popular medicinal do babaçu (ALBUQUERQUE et al., 2010). Aos entrevistados que referiram o conhecimento e/ou uso medicinal do babaçu foram avaliadas como variáveis: indicação(ões) de uso; forma(s) de preparação, parte(s) utilizada(s), forma(s) de obtenção, origem da informação, cuidados no armazenamento e conservação da preparação, conhecimento sobre possíveis efeitos colaterais e contraindicação; além dos dados sócio-econômicos para caracterização dos entrevistados. As indicações terapêuticas referidas foram agrupadas em categorias de uso adaptadas a partir da 



50  Classificação Estatística de Doenças e Problemas relacionados à Saúde, proposta pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 2016).  2.3 Coleta da espécie vegetal e identificação botânica  Foram realizadas coletas de frutos maduros de Attalea speciosa em habitat natural nos municípios de Arari, Maranhão, Brasil (3° 27' 19" S e 44° 45' 52" O) que abrange o bioma Amazônia, Esperantinópolis, Maranhão, Brasil (4° 52' 6'' S e 44° 40' 19'' O) que abrange o bioma Cerrado e no município de Fortaleza, Ceará, Brasil (3° 45' 39.3" S 38° 29' 56.6" O), que abrande o bioma Caatinga (VON HERTWIG, 1991; COSTA, 1994; PINHEIRO; FRAZÃO, 1995). A identificação botânica foi realizada no Herbário Ático Seabra/UFMA no qual uma exsicata da espécie está depositada sob o número 1135/SLS017213. A seleção dos biomas e locais de coleta foi realizada a partir das amostras de mesocarpo de Attalea speciosa disponibilizadas no comércio da cidade de São Luís, Maranhão, Brasil, identificadas em estudo realizado por Brito (2015).   2.4 Obtenção dos extratos de Attalea speciosa  Dos frutos coletados foi extraído manualmente o mesocarpo, seguido de secagem em estufa com circulação de ar, em temperatura média de 38ºC; com posterior trituração em moinho de facas (FARMACOPEIA BRASILEIRA, 2010). A partir do pó do mesocarpo do babaçu foram obtidos os extratos hidroalcoólicos padronizados, pelo método de percolação, utilizando como solvente etanol/água (70:30, v/v) em relação droga/solvente de 1:4 (p/v) (NEIVA et al., 2009; FREITAS JUNIOR, 2012) de cada um dos locais de coleta: Arari, Maranhão, Brasil (EHBa); Esperantinópolis, Maranhão, Brasil (EHBe) e Fortaleza, Ceará, Brasil (EHBf). Parte das soluções extrativas foram reservadas para algumas análises químicas diretas; sendo o restante submetido à concentração sob pressão reduzida em rotaevaporador. Todos os extratos obtidos foram submetidos à avaliação de rendimento (FARMACOPEIA BRASILEIRA, 2010; RODRIGUES et al., 2011).  2.5 Ensaios de caracterização e identificação dos constituintes químicos  2.5.1 Screening químico  Os extratos do mesocarpo de Attalea speciosa foram submetidos a métodos de avaliação qualitativos e semiquantitativos quanto aos seus constituintes químicos, sendo 



51  realizados testes para identificação alcaloides, compostos fenólicos, cumarinas, resinas, saponinas, taninos condensados, taninos hidrolisáveis, esteroides, triterpenos, antocianinas, antocianidinas, flavonas, flavonóis, xantonas, chalconas, flavononóis, catequinas e flavononas (FALKENBERG et al., 2004; MATOS, 2009).  2.5.2 Cromatografia em camada delgada (CCD)  Foram aplicadas alíquotas de 10 µL da solução metanólica de cada amostra dos extratos do mesocarpo de babaçu (EHBa, EHBe e EHBf) (2 mg/mL) e dos padrões (epicatequina, catequina, miricitrina, rutina, isoquercetina e vitexina) em placa cromatográfica 20 por 20 cm, a 1,5 cm da borda inferior e 1 cm da borda lateral, mantendo distância de 2 cm entre cada aplicação e percurso de no mínimo 10 cm de distância. Foram utilizados como fase móvel: acetato de etila, ácido fórmico e água destilada (90:5:5) e como fase estacionária sílica gel 60 F254 (MERCK). A cromatografia foi desenvolvida em temperatura ambiente, em sentido ascendente, em cuba de vidro com saturação completa. Após o desenvolvimento do cromatograma, as placas foram secas em temperatura ambiente e reveladas com vapor de iodo (WAGNER; BLADT, 1996; COLLINS et al., 1997).  2.5.3 Cromatografia Líquida de Alta Eficiência acoplada a detector de Ultravioleta (CLAE-UV-Vis)  A análise cromatográfica foi realizada em cromatógrafo líquido de alta eficiência (Surveyor Plus/Finnigan) acoplado a detector de Ultravioleta (CLAE-UV-Vis). Uma coluna analítica Hypersil BDS C-18 de fase reversa (250 x 4,60 mm, 5 µm, ThermoElectron) protegida por uma pré-coluna C-18 (4 x 3 mm, 5 �m, Gemini, Phenomenex) foi utilizada. Os compostos do extrato de babaçu foram separados em temperatura ambiente usando um gradiente de eluição com um fluxo de 0,8 mL/min. As fases móveis consistiram de água Milli-Q contendo 0,1% de ácido fórmico (A) e Metanol (B). O gradiente linear isocrático aplicado foi: 0-20 min, 80% de A e 20% de B. O volume de injeção no sistema de CLAE foi de 20 �L e a detecção no UV-Vis foi realizada a 245nm e 280 nm. Antes da injeção no sistema de CLAE, cada amostra foi dissolvida nos mesmos solventes utilizados para composição da fase móvel (grau HPLC) na concentração de 40% de metanol em água (v/v), em seguida, foram filtradas através de um filtro de nylon de 0,22 �m e seringa (Allcrom, São Paulo, SP, Brasil).   



52  2.6 Análise dos dados  Os dados etnofarmacológicos foram formatados e analisados com o programa estatístico Stata 12.0 para Windows (Texas, USA), com análise descritiva das variáveis e apresentação em tabelas de frequência; teste �2 de independência, com nível de significância (!) de 5% para testar a hipótese de associação entre o uso medicinal do babaçu e variáveis socioeconômicas (sexo, idade, unidade de atendimento, escolaridade e renda familiar) e seguindo as técnicas para dados em pesquisa etnodirigida, análise de Frequência Relativa de Citação (FRC), obtida a partir da razão: FRC = FC/N, onde (FC) representa o número de informantes que mencionaram o uso da espécie e (N) é o número total de informantes do estudo (TARDIO; PARDO-DE-SANTAYANA, 2008).  O nível de fidelidade foi calculado através do índice de Concordância de Uso Principal (CUP), proposto por Friedman et al. (1986), conforme a seguinte fórmula CUP = (ICUP/ICUE) x 100, onde (ICUP) é o número de informantes que citaram o uso principal da espécie e (ICUE) é o número total de informantes que citaram qualquer uso para a espécie. O Valor de Diversidade de Uso (VDU) foi obtido de acordo com Byg & Baslev (2001), através da fórmula: VDU = Ucx/Utx, onde (Ucx) é o número de número de indicações para cada categoria e (Utx) é o número total de indicações para todas as categorias. Foi calculado também o Valor de Equabilidade (VE), com VE = VDU/VDUmax correspondendo à razão entre o valor de diversidade de uso da categoria (VDU) e o valor máximo encontrado desse índice (VDUmax) (BYG; BASLEV, 2001). Para inventário e análise da variação de conhecimento da amostra em estudo sobre Attalea speciosa e outras espécies vegetais utilizadas popularmente para fins medicinais, foram utilizadas listas livres (QUILAN, 2005).  2.7 Aspectos éticos  O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa da Universidade Federal do Maranhão, com parecer consubstanciado n° 1.736.327.  3 Resultados e discussão  3.1 Características socioeconômicas  Esse estudo teve a participação de 227 (duzentos e vinte e sete) indivíduos, sendo 152 entrevistados em unidades de saúde públicas e 75 em unidades de saúde privadas. No inquérito 



53  etnofarmacológico foi constatada prevalência de 88,11 % do uso de plantas para fins medicinais e 29,52% do uso terapêutico de mesocarpo de babaçu.  A elevada prevalência do uso terapêutico de plantas corrobora com estudos etnofarmacológicos locais que demonstraram taxas de 85,6% (COSTA, 2011), 55,53% (NEIVA et al., 2014) e 29,5% (VIEIRA et al., 2014) no uso de plantas para fins medicinais, comprovando, assim, ampla utilização de espécies vegetais em área urbana.  Souza et al. (2011) em estudo etnofarmacológico em comunidades tradicionais de quebradeiras de coco da região do Médio Mearim, Esperantinópolis, Maranhão, Brasil, obteve uma taxa de prevalência de 68% no uso do babaçu, sendo o mesocarpo a parte mais utilizada (59,3%). Estudos sugerem que o uso das plantas tem significados diferentes entre usuários da zona rural e da zona urbana; indicando que nos centros urbanos, a utilização de espécies vegetais funciona, na maioria das vezes como apoio à terapêutica alopática, enquanto que nas áreas rurais, inúmeros grupos fazem uso somente de plantas para a cura (MENDONÇA FILHO; MENEZES, 2003; AGRA et al., 2007a; SILVA et al., 2014). No caso específico do babaçu, a elevada prevalência nas áreas de ocorrência é resultante da importância da exploração da espécie que representa meios de subsistência a numerosas famílias e comunidades dessas regiões (PLOTKIN; BALICK, 1984). Revisão de Freitas Júnior (2012) comprova que entre as partes do babaçu utilizadas na prática popular, há predomínio do mesocarpo, o que pode ser justificado por esse representar o a parte do vegetal com mais estudos já realizados. Os estudos etnofarmacológicos devem identificar a parte correta do vegetal empregada popularmente, visando selecionar material botânico adequado para continuidade dos estudos de validação, considerando que a distribuição dos constituintes químicos responsáveis pelo efeito terapêutico esperado pode variar entre os órgãos de acordo com espécie (PINTO; SANTIAGO, 2000; CALÁBRIA, 2008). A maioria dos entrevistados que referiu à utilização do mesocarpo de babaçu para fins medicinais é do sexo feminino (80,60%) (Tabela 1). O uso de plantas de modo mais expressivo entre as pacientes do gênero feminino, constatado na maioria dos estudos etnofarmacológicos, tem sido justificado pela representatividade cultural e tradicional da mulher na saúde e doença familiar, demonstrando que o desempenho das atividades cotidianas tende a ser um fator responsável pela diferenciação do conhecimento entre os gêneros (RODRIGUES; CASALI, 2002; ALMASSY JÚNIOR, 2004; ALMEIDA et al., 2009; LÖBLER et al., 2014).  



54  Tabela 1 Dados socioeconômicos e demográficos (sexo, idade, escolaridade e classe social) dos usuários selecionados dos serviços de saúde de São Luís, Maranhão, Brasil, e seus conhecimentos sobre uso terapêutico de mesocarpo de Attalea speciosa Mart. ex. Spreng. Variáveis Uso terapêutico de mesocarpo de babaçu Total Sim Não n % n % n % Gênero        Masculino 13 19,40 45 28,13 58 25,55 Feminino 54 80,60 115 71,88 169 74,45 Total 67 29,52 160 70,48 227 100.00 Idade (anos) a       18-27 6 8,96 36 22,50 42 18,50 28-37 14 20,90 48 30,00 62 27,31 38-47 16 23,88 32 20,00 48 21,15 48-57 14 20,90 26 16,25 40 17,62 > 57 17 25,37 18 11,25 35 15,42 Total 67 29,52 160 70,48 227 100,00 Unidade de atendimento a       Pública 34 50,75 118 73,75 152 66,96 Privada 33 49,25 42 26,25 75 33,04 Total 67 29,52 160 70,48 227 100,00 Escolaridade        1º grau incompleto 3 4,48 12 7,50 15 6,61 1º grau completo 2 2,99 4 2,50 6 2,64 2º grau incompleto 0 0,00 8 5,00 8 3,52 2º grau completo 30 44,78 73 45,63 103 45,37 Superior incompleto 4 5,96 14 8,75 18 7,93 Superior completo 28 41,79 49 30,62 77 33,92 Total 67 29,52 160 70,48 227 100,00 Renda b       < 2 salários mínimos 15 22,39 78 48,75 93 40,97 2-4 salários mínimos 16 23,88 36 22,50 52 22,91 5-10 salários mínimos 32 47,76 29 18,13 61 26,87 > 10 salários mínimos 4 5,97 17 10,62 21 9,25 Total 67 29,52 160 70,48 227 100,00 n = 227, teste �² de independência;   a p < 0,05; b p < 0,001.  



55  A idade dos usuários que referiram uso da espécie na amostra em estudo variou entre 18 e 91 anos, predominando a faixa etária acima de 57 anos (Tabela 1). Resultado este compatível a diversos estudos etnofarmacológicos nacionais, inclusive na região Nordeste, que demonstram esse perfil de idade dos usuários no emprego de plantas como recurso terapêutico (PEREIRA et al., 2005; BORBA; MACEDO, 2006; PILLA et al., 2006; AGRA et al., 2007b; NEIVA et al., 2014).  Apesar da idade demonstrar ser uma variável estatisticamente significante para o uso terapêutico popular do mesocarpo de babaçu (p < 0,05), faixas etárias menores demonstraram frequência de uso semelhante à acima de 57 anos, revelando uma possível mudança no perfil de usuários do babaçu, quando comparado aos usuários de plantas para fins medicinais, em geral (VEIGA JUNIOR, 2008; LIMA et al., 2012).  Na amostra em estudo, além da idade, as variáveis unidade de atendimento e renda foram fatores estatisticamente significantes para o uso popular terapêutico do mesocarpo de babaçu (p < 0,05).   A frequência do uso de plantas para fins medicinais na amostra em estudo, de 86% em estabelecimentos privados e 88% em estabelecimentos públicos, não apresentou diferença estatística (p < 0,05), prevalência diferente da encontrada quando o inquérito foi restringido ao uso terapêutico do mesocarpo de Attalea speciosa, já que dos 75 entrevistados em estabelecimentos privados, 44% afirmaram fazer uso, enquanto que dos 152 entrevistados em estabelecimentos públicos, apenas 22,37% referiram essa utilização. Em relação ao grau de escolaridade, a maioria (44,78%) dos entrevistados que afirmaram utilizar o babaçu terapeuticamente apresenta pelo menos 2º grau completo, e que outros 41,79 % possuem ensino superior (Tabela 1). Apesar de estudos etnofarmacológicos nacionais comprovarem a predominância do uso de plantas por indivíduos com baixo nível de escolaridade (BIESKI, 2005; BORBA; MACEDO, 2006; PILLA et al., 2006; AMARAL, 2007; VALLINOTO et al., 2014; VIEIRA et al., 2014), estudos internacionais já têm evidenciado que entre as principais características de usuários de fitoterápicos e outras terapias complementares está a escolaridade em maiores níveis (YU et al., 2004). Dados semelhantes começam a ser observados nos países em desenvolvimento como o Brasil, estudo realizado por Ribeiro et al. (2005) mostrou que mais da metade dos usuários que utilizavam fitoterápicos em farmácias comunitárias possuía escolaridade igual ou superior ao nível secundário. 



56  Aliando essa tendência ao fato de que é possível estabelecer relação direta entre escolaridade e renda (SALVATO et al., 2010), pode ser explicado o resultado encontrado na amostra estudada, com 47,76% dos entrevistados que indicaram fazer uso terapêutico do babaçu, possuindo renda familiar entre 5 e 10 salários mínimos (Tabela 1).  A análise dos dados socioeconômicos desse estudo, com ênfase para unidade de atendimento, escolaridade e renda, evidencia uma diferença entre o perfil popular dos usuários de plantas para fins medicinais e o daqueles que fazem uso terapêutico do babaçu, fugindo das classes sociais menos favorecidas.  3.2 Uso terapêutico e importância da espécie  Dos 200 entrevistados que afirmaram fazer uso de plantas para fins medicinais, apenas dois citaram o babaçu na lista livre, apresentando frequência relativa de citação (FRC) de 0,01 para a espécie. Nessa análise, vale ressaltar ainda, que dois entrevistados embora afirmarem não fazer uso de plantas para fins medicinais, reconheceram fazer uso do babaçu por suas propriedades terapêuticas. Esses resultados podem estar relacionados ao fato de que, apesar de ser uma espécie de interesse ao sistema de saúde brasileiro, a estratégia mercadológica dos fabricantes na classificação desse produto como alimento, com indicação como complemento nutricional; e, ainda, a justificativa que de acordo com a legislação do Ministério da Saúde, farinhas são produtos alimentícios, portanto não requerem registro junto à Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (BRASIL, 2010; BRITO, 2015) distanciam do consumidor a representatividade do babaçu como potencial droga vegetal.  As indicações terapêuticas do mesocarpo de babaçu referidas foram categorizadas de acordo com o uso (Tabela 2). As categorias de maior frequência de usos da espécie foram as de doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas (VDU = 0,76; VE = 1), sintomas, sinais e achados clínicos e laboratoriais anormais, não classificados em outra parte (VDU = 0,16; VE = 0,25) e de doenças do aparelho digestivo (VDU = 0,11; VE = 0,14).  Na análise dos dados de categoria de uso por espécie, Monteiro et al. (2006) enfatizam que o VDU e o VE refletem a importância dessas categorias para o grupo social da amostra em estudo. Assim, a maior frequência constatada na categoria de doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas constatada nesse estudo pode ser justificada pela modernização das sociedades 



57  que resultou em uma mudança no estilo de vida, com destaque a incorporação da chamada "dieta ocidental" ou "dieta moderna�, caracterizada por altos teores de gorduras, açúcares e alimentos refinados, com baixos teores de carboidratos complexos e fibras e, a diminuição na prática de atividade física (FISCHLER, 1995; MONTEIRO et al., 2000; WANDERLEY; FERREIRA, 2010). Esse ritmo acelerado de transição trouxe como consequência a alta prevalência de doenças como diabetes, hipercolesterolemia e obesidade, atingindo todas as faixas etárias e configuradas como problemas de saúde pública na sociedade contemporânea, especialmente nas zonas urbanas (BATISTA-FILHO; RISSIN, 2003; FERREIRA et al., 2005; FRANÇA et al., 2012).  No tratamento da maioria dessas enfermidades, os recursos medicamentosos são empregados, geralmente, em um segundo momento da terapêutica, quando mudança na dieta e prática de exercícios físicos não são suficientes. Esse fato associado à busca por menores custos e maiores benefícios levam a procura por alternativas entre as quais destaca-se utilização de recursos de origem vegetal (BORGES et al., 2008; COSTA, 2011; SANTOS et al., 2012). Ainda na tentativa de encurtar os caminhos na busca de alívio dos incômodos que os acometem em diversas situações, diante de quaisquer sinais e sintomas, principalmente os mais comuns, decorrentes de esgotamento físico e emocional, a sociedade moderna se vê impulsionada a utilizar medicamentos �populares�, incluindo as espécies vegetais, que tem a seu favor a herança cultural, o baixo custo, e na visão da maior parte da população, eficácia equivalente e riscos e perigos ausentes ou reduzidos (TEIXEIRA, 2001; MACENA et al., 2012; SILVA, 2014). Destacando ainda, a frequência da categoria de doenças do aparelho digestivo, novamente o estilo de vida da população, com rotina e hábitos alimentares inadequados favorecem o desenvolvimento de doenças dessa categoria, consideradas um dos grandes problemas da atualidade, tendendo a ser progressivas, com grandes consequências na qualidade de vida de seus portadores, nos âmbitos social, psicológico e profissional (FRANÇA et al., 2014). A frequência e a baixa importância dada às doenças do aparelho digestivo, diminui a procura por diagnóstico e tratamento médico, sendo geralmente amenizadas por automedicação, incluído nesse contexto o amplo emprego da terapêutica por meio das plantas medicinais (FERNANDES, 2014)   



58  Tabela 2 Usos terapêuticos populares atribuídos ao babaçu classificados quanto às categorias de doenças adaptadas a partir da Classificação Estatística de Doenças e Problemas relacionados à Saúde, proposta pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 2016); e valores de VDU (Valor de Diversidade de Uso), VE (Valor de Equabilidade), CUP (Concordância de Uso Principal) e número de participante que citaram o uso principal (ICUP). Usos terapêuticos do mesocarpo de babaçu VDU VE ICUP CUP Categorias de doenças Indicação terapêutica Certas doenças infecciosas e parasitárias (A00-B99) Anti-HIV 0,05 0,06 1 1,07 Antituberculose 1 1,07 Antimicótico 1 1,07 Neoplasias (D00-D48) Antitumoral 0,03 0,04 1 1,07 Doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos e de certos distúrbios envolvendo o mecanismo imunitário (D50-D89) Anemia 0,02 0,03 2 2,15 Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas (E00-E90) Anticolesterolêmico 0,19 0,25 1 1,07 Aumento de Massa Muscular 2 2,15 Diabetes 1 1,07 Nutritivo 7 7,52 Perda de Peso 7 7,52 Doenças do sistema nervoso  (G0-G99) Calmante 0,01 0,01 1 1,07 Doenças do ouvido e processo mastoide (H60-H95) �Contra zumbido" 0,01 0,01 1 1,07 Doenças do aparelho circulatório  (I00-I99) Acidente Vascular Cerebral 0,01 0,01 1 1,07 Doenças do aparelho digestivo  (K00-K93) Constipação 0,11 0,14 1 1,07 Gastrite 6 6,45 Úlcera 3 3,22 Sintomas, sinais e achados clínicos e laboratoriais anormais, não classificados em outra parte (R00-R99) Antiinflamatório 0,76 1 17 18,27 Antioxidante 1 1,07 Energético 10 10,75 Fortificante 24 25,80 Termogênico 1 1,07 Ferimento, intoxicação e outras consequências de causas externas (S00-T98) Cicatrizante 0,10 0,13 5 5,37  Diante das categorias mais citadas, foram avaliadas as principais indicações terapêuticas para o mesocarpo do babaçu. Quanto maior o valor da porcentagem de 



59  Concordância quanto aos Usos Principais para uma espécie (CUP), maior é o número de informantes que citou o uso principal para a mesma, portanto existe maior concordância da população na indicação deste uso. Como o CUP é um índice de fidelidade quanto a informação fornecida pelos entrevistados, ele pode indicar, por exemplo, quais indicações terapêuticas populares para uma espécie são mais promissoras como alvo de estudos farmacológicos. Os usos terapêuticos populares do mesocarpo de babaçu com maiores índices nesse estudo foram: fortificante (CUP = 25,8%), antiinflamatório (CUP = 18,2%), energético (CUP = 10,75), nutritivo (CUP = 7,52) e perda de peso (CUP = 7,52) (Tabela 2). Diversos estudos etnofarmacológicos apresentam concordância quanto aos usos terapêuticos atribuídos ao babaçu nesse estudo, como: anti-inflamatório (BRAGA, 1960; ROSENTHAL et al., 1978; RÊGO, 1995; OLIVEIRA, 1998; BRITO et al., 2001; SILVA; PARENTE, 2001; CAETANO et al., 2002; MOURA et al., 2002; SOUZA et al., 2011), obesidade (MAY et al., 1985; ROSENTHAL et al., 1978; RÊGO, 1995; OLIVEIRA, 1998; BRITO et al., 2001; SILVA; PARENTE, 2001; CAETANO et al., 2002), cicatrizante (ANDRADE, 1986; RUFINO et al., 2008; SOUZA et al., 2011) e doenças do aparelho digestório (ROSENTHAL et al., 1978; MAY et al., 1985; ANDRADE, 1986; ANDERSON et al., 1991; RÊGO, 1995; OLIVEIRA, 1998; BRITO et al.,2001; PINHEIRO; ARAUJO, 2008; SOUZA et al., 2011). Merece destaque o resultado do elevado número de citações para os usos terapêuticos populares do mesocarpo de babaçu como fortificante, energético e nutritivo (Tabela 2). A referência ao uso nutritivo do mesocarpo do babaçu é justificada pela sua composição rica em amido (60%) e fibras (20%), incluindo, ainda, sais minerais, como cálcio, magnésio, ferro, fósforo, chumbo, sódio; vitaminas (B1 e B2), lipídios e proteínas (MELO et al., 2007; NAOZUKA et al., 2011; CARRAZZA et al., 2012). Diversos estudos etnobotânicos com diferentes comunidades tradicionais referem o uso da espécie na alimentação humana e animal (RUFINO et al., 2008; NASCIMENTO et al., 2009; GONZÁLES-PÉREZ et al., 2012; CAMPOS et al., 2015; ARAÚJO et al., 2016). Vale ressaltar, então, que até o momento não foi evidenciado em nenhum estudo etnofarmacológico com Attalea speciosa referências ao uso como fortificante e energético. Embora a legislação brasileira não defina parâmetros para diferenciação de alguns produtos disponíveis no mercado como alimentos ou medicamentos (BRASIL, 2016), nesse estudo constatamos que a população faz distinção do uso popular do mesocarpo de babaçu entre essas 



60  categorias, visto que durante os inquéritos o mesocarpo foi indicado popularmente como terapêutico, seja para fortalecimento ou ganho de energia, separadamente de quando foi enquadrado como alimento. Diversidade significativa entre os usos populares para um mesmo produto, representada nesse estudo pela indicação terapêutica do mesocarpo de babaçu como fortificante e energético, pode ser explicada pelo fato de que a posição social de grupos e indivíduos, medida por indicadores de classe social, escolaridade, ocupação, ou pelas condições de vida em determinado espaço geográfico, é determinante no estado de saúde das populações e no acesso e consumo dos serviços e produtos a ele relacionados (BARATA, 2009). A partir do momento em que para as camadas mais elevadas da sociedade a doença não é considerada um evento exclusivamente biológico, tendendo a ser reconhecida quando há fatores que ocasionem incapacitação de performance física, emocional e social, surge um grupo de consumidores preocupados em manter uma vida saudável e dispostos a investir grande parte do seu tempo e de seus recursos para viver mais e melhor. Eles fazem parte da chamada �onda verde� e estão focados na aquisição e utilização, sempre que possível, de produtos naturais, que englobam desde alimentos mais saudáveis, sem agrotóxicos, à cosméticos, produtos de higiene, suplementos alimentares e medicamentos (BARATA, 2009; GOMES, 2009; ANAPRESS, 2016). Quando questionados em relação a fonte de informação sobre o babaçu, predominou a obtida de familiares e amigos (77,7%), seguida dos meios de comunicação (11,9%), profissionais de saúde (7,5%) e dos próprios vendedores (2,5%). Merece atenção a constatação de que, embora esse estudo tenha sido realizado em estabelecimentos de saúde de uma região metropolitana, apenas uma pequena parcela dos entrevistados referiu os profissionais de saúde como fonte da informação do uso terapêutico do mesocarpo de babaçu. Isso acontece devido ao surgimento de um novo �ator� na área da saúde, o �paciente/consumidor empoderado�, detentor de informações sobre doenças, condições de saúde, diagnósticos, sintomas, tratamentos e medicamentos. Esse paciente valoriza sua autonomia e está menos disposto a simplesmente buscar e acatar orientações unilaterais dos profissionais de saúde (BLACKWELL et al., 2009). Apesar de continuarem insubstituíveis, esses profissionais dividem espaço com as informações e soluções que acompanham o indivíduo, seja pelos conhecimentos já inseridos em sua memória, ou por aqueles adquiridos junto a familiares, amigos e meios de comunicação. Essa busca por informações fora do circuito 



61  médico, através das experiências de outras pessoas sobre determinada doença ou profissional, é intrínseca a trajetória terapêutica de cada indivíduo (GARBIN et al., 2008; PEREIRA NETO et al., 2016) Em relação ao local de aquisição da espécie vegetal, predominaram mercados e feiras livres (56,7%), seguidos de lojas de produtos naturais (29,8%). Esse resultado é compatível a estudos etnofarmacológicos locais (AMARAL et al., 2001; AMARAL et al., 2003; SANTOS, 2004; COSTA, 2011; SILVA, 2012; NASCIMENTO, 2014; NEIVA et al., 2014; VIEIRA et al., 2014). Por serem isentas de prescrição de médica, o comércio descontrolado de plantas para fins medicinais, as precárias condições de comercialização em mercados e feiras livres e o fato de que nem sempre é possível perceber visualmente sua qualidade, representam risco real na aquisição e utilização de plantas impróprias ao consumo, devido a livre disponibilidade à venda de material vegetal sem fiscalização, sem garantia de qualidade, eficácia e segurança (AMARAL, 2007; SILVA et al., 2017).  Segundo a ANVISA, uma planta íntegra, triturada ou pulverizada, in natura ou após passar por processo de coleta, secagem e estabilização não pode ser classificada como medicamento fitoterápico sem antes passar por todas as etapas de um estudo de validação. Fora dessa classificação estão também, os chás e farinhas, que, no Brasil, são categorizados como alimentos. Essas determinações permitem, assim, um aumento na produção de plantas e preparações derivadas para fins medicinais, enquadrados em categorias que dispensam registro e avaliações criteriosas de qualidade, segurança e eficácia, facilitando sua comercialização em diferentes tipos de estabelecimentos comerciais como por exemplo, lojas de produtos naturais e lojas de suplemento (BRASIL, 2010; 2014). Indagados sobre nível de satisfação com o mesocarpo do babaçu, a maioria dos entrevistados classificou o tratamento como ótimo (55,2%) ou bom (43,3%). Apenas um participante disse não ter observado o efeito desejado com o produto. Com relação à frequência de administração e a duração do tratamento com o mesocarpo de babaçu, 58,2% dos entrevistados disseram utilizar o produto 1 vez por dia, a mesma porcentagem dos que afirmaram manter o tratamento durante tempo necessário para obter satisfação. Quanto ao aparecimento de efeitos colaterais durante a utilização do produto, a maioria dos entrevistados (83,5%) revelou não perceber nenhum sinal e sintoma indesejado, nos casos positivos, enjoo foi o sintoma mais mencionado (54,5%).  



62  Quando questionados quanto ao conhecimento sobre toxicidade, perigos ou riscos no emprego do mesocarpo de babaçu como recurso terapêutico, a maior parte dos entrevistados (89,5%) refere desconhecimento.  Embora recentes estudos etnofarmacológicos locais, comprovem que a maioria da população maranhense desconhece riscos e perigos associados ao uso de plantas como recurso terapêutico (COSTA, 2011; SILVA, 2012; NASCIMENTO, 2014; NEIVA et al., 2014; VIEIRA et al., 2014); no nosso estudo, 22,3% dos entrevistados, afirmaram reconhecer potenciais perigos na utilização de algumas plantas.  Fatores como forma de uso, dose utilizada e problemas relacionados à contaminação, erro na identificação ou na forma de cultivo, colheita, armazenamento, conservação e/ou preparação, associados ao reconhecimento de que, no Brasil, a maioria das plantas disponibilizadas para fins terapêuticos não tem estudos de validação; requerem, cada vez mais, projetos que visem orientar a população sobre os riscos e perigos na utilização de plantas como medicamentos, sendo elas conhecidas ou não; exigindo, também, atuação efetiva dos órgãos de fiscalização, com compromisso de prática atuante na farmacovigilância em Fitoterapia (MATOS, 2000; ARAÚJO; OHARA, 2000; EFFERTH; KAINA, 2011). Experimentos realizados com administração oral aguda, aguda em doses repetidas, subcrônica e crônica, de diferentes doses de extratos aquosos do mesocarpo do babaçu em camundongos Swiss adultos, demonstraram, de modo geral, que os mesmos não produziram efeitos tóxicos sobre a maioria dos parâmetros bioquímicos e hematológicos estudados e, durante o tratamento, nenhum sinal clínico visível de toxicidade foi observado. A atividade geral dos animais também não foi alterada, assim como seu consumo de ração e água (RIOS, 2011; SILVA et al., 2012). Apesar dos estudos revelaram baixa toxicidade do extrato aquoso do mesocarpo de Attalea speciosa por via oral em concentrações iguais ou superiores à habitualmente utilizada por adultos (SILVA et al., 2012), novos estudos avaliando outros aspectos toxicológicos são fundamentais para melhor avaliar e garantir o uso com segurança do mesocarpo de babaçu tanto por humanos, quanto por animais (RIOS, 2011).  Perguntados sobre o uso de mesocarpo de babaçu isolado e/ou em associação, a maioria dos entrevistados (62,68%) afirma não o utilizar de forma associada, seja com outras plantas ou com medicamentos alopáticos. Estudo de Amaral (2007), também em estabelecimentos de saúde da capital maranhense, comprova que a maioria dos entrevistados refere a utilização de única espécie 



63  vegetal, sem associação a outros produtos; situação favorável dado ao consenso científico que alerta para a falta de estudos farmacológicos das associações planta/planta e planta/fármacos sintéticos e aos já constatados efeitos prejudiciais atribuídos a tais associações. (NICOLETTI et al., 2007; SILVEIRA et al., 2008; TEIXEIRA; SANTOS, 2011; LEAL; TELLIS, 2015).  Quanto a possíveis restrições alimentares ou quaisquer outros hábitos durante a utilização da espécie vegetal, 88% dos entrevistados afirmaram não ter feito nenhuma restrição ou mudança em suas atividades rotineiras. Os que referiram alguma restrição, disseram não fazer uso de bebida alcóolica durante o tratamento com o mesocarpo de babaçu. Dado que merece atenção pelo fato de que as interações que modificam os efeitos de um fármaco ou planta medicinal, envolvem além dos mesmos, certos tipos de alimentos, agentes químicos não-medicinais e drogas sociais, tais como tabaco e o álcool, diminuindo ou potencializando seus efeitos (NICOLETTI et al. 2010).  3.3 Avaliação química  Os extratos hidroalcoólicos dos mesocarpos de babaçu autênticos de Arari (EHBa), bioma Amazônia; de Esperantinópolis (EHBe), bioma Cerrado; e de Fortaleza (EHBf) bioma Caatinga; foram submetidos à avaliação de rendimento, obtendo-se valores de 4,26% 4,75% e 4,52%, respectivamente, sem diferença estatística (p < 0,05).                                                                            Os resultados dos ensaios qualitativos e semiquantitativos dos constituintes químicos demonstram a presença de compostos fenólicos, saponinas, taninos condensados, esteroides, triterpenos, flavononóis e flavononas nos três extratos hidroalcoólicos de Attalea speciosa, sem alterações de concentração na avaliação semiquantitativa (EHBa, EHBe e EHBf). Estudos químicos com extratos de Attalea speciosa têm identificado taninos, açucares, saponinas, esteroides (BANDEIRA et al., 1986; NONATO et al., 2013), flavononóis e flavononas (NEIVA et al., 2009; SILVA, 2011); resultados compatíveis aos obtidos neste estudo. Nonato et al. (2013) ao comparar a composição fitoquímica de extratos de amostras de mesocarpo de babaçu oriundos de dois diferentes estados brasileiros, Maranhão e Piauí, demonstrou semelhança com relação a identificação de taninos, flavonoides e saponinas, porém o extrato de uma das localidades, revelou a presença de antraquinonas livres, composto utilizado como laxante pela indústria farmacêutica e que pode resultar em efeitos desconfortáveis aos usuários do mesocarpo. 



64  A análise dos extratos de Attalea speciosa dos diferentes biomas e dos padrões realizada por cromatografia em camada delgada permitiu evidenciar a presença de 3 (três) substâncias fundamentadas no valor do fator de retenção (Rf) que é a relação da distância percorrida pela substância com o deslocamento total do solvente, e na intensidade relativa das manchas reveladas, pode-se afirmar que duas possuem média polaridade (B: Rf = 0,41; C: Rf = 0,56) e uma é menos polar (A: Rf = 0,85) (Figura 1).  
 Fig 1.  Cromatograma obtido por cromatografia em camada delgada das amostras do extrato do mesocarpo de Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (EHBa, EHBe e EHBf). Alíquota de 10 �L; Fase móvel: acetato de etila/ácido fórmico/água (90:5:5); Fase estacionária: Sílica gel 60 F254- MERCK; Revelador: vapor de iodo. D: padrão de epicatequina; E: padrão de catequina   A   B  C  

A       B         C     EHBa               EHBe             EHBf                       D                     E 



65  A substância A com Rf = 0,85 merece destaque por apresentar mancha mais intensa, com valor de Rf referido para os padrões de catequina (Sigma® C1251-5G) e epicatequina (Sigma® E1753-1G) indicando a presença dessas substâncias em todas as 3 (três) amostras dos extratos (EHBa, EHBe, EHBf) avaliadas.  Os taninos condensados ou proantocianidinas são compostos fenólicos dímeros, oligômeros ou polímeros de flavanóis que estão unidos através da ligação C4-C6 ou C4-C8 (tipo B) ou duplamente ligados, com uma ligação adicional C2-O-C7 (tipo A) e, em geral, são formados por unidades de catequinas e epicatequinas (HAGERMAN, 2002; SERRANO et al., 2009). Proantocianidinas formadas pela associação de várias unidades monoméricas (catequinas e epicatequinas) são chamadas de procianidinas (PORTER, 1988). A família das catequinas é constituída por cinco principais derivados: (+)-catequina,                  (-)-epigalocatequina, (-)-epicatequina galato, (-)-epicatequina e (-)-epigalocatequina galato, que são frequentemente investigados devido às suas propriedades terapêuticas (ISHIKAWA et al., 1997; YUKIHIKO, 2001; GEETHA et al., 2004; YU-WEN et al., 2009; MIYAKO, 2010) O perfil cromatográfico obtido por CLAE das amostras dos extratos de babaçu dos diferentes biomas (EHBa, EHBe, EHBf) revelou a presença de duas substâncias derivadas da catequina: (+)-catequina e (-)-epicatequina (Figura 2). Vale ressaltar que os metabólitos secundários representam uma conexão química entre as plantas e o ambiente circundante, portanto, o bioma onde uma espécie se desenvolve pode representar fator determinante na composição química da mesma (GOBBO-NETO, 2007). No bioma Amazônia, o solo é, em geral, bastante arenoso, com apenas uma fina camada de nutrientes e matéria orgânica, rica em húmus, muito importante para algumas espécies vegetais da região; o desenvolvimento da vegetação nesse bioma é possível pela rápida renovação dos nutrientes pelas plantas, que os absorvem e liberam no solo continuamente. No Cerrado, o solo é predominantemente arenoso ou areno-argiloso, pobre em nutrientes, mas rico em ferro e alumínio; sua superfície tem pouca capacidade de absorver água, por isso possui baixa fertilidade natural, assim o desenvolvimento da vegetação é garantido pela reserva de água na parte mais profunda do solo e pelos mecanismos de adaptação das próprias espécies vegetais. Já na Caatinga, o solo é raso, rico em minerais, mas pobre em matéria orgânica, devido ao calor e a luminosidade intensos durante todo ano. A frequência de fragmentos de rochas na superfície dá ao solo um aspecto pedregoso, impedido o armazenamento da água, porém a vegetação desenvolve-se rapidamente nos poucos meses em que a chuva cai. (MORAES, 2008; 



66  COSTA, 2010). Mesmo com essas diferenças, todas as amostras apresentaram similaridade no perfil cromatográfico, com a detecção dos mesmos compostos.   
 Fig 2. Cromatograma obtido por cromatografia líquida de alta eficiência das amostras do extrato do mesocarpo de Attalea speciosa Mart. ex Spreng. X: EHBa; Y: EHBe, Z: EHBf. C: (+)-catequina, EC: (-)-epicatequina; RT: tempo de retenção.  As catequinas são descritas como poderosos agentes antioxidantes (BORS et al., 1999; LANDRAULT et al., 2001; SILVA et al., 2017) e capazes de eliminar diferentes radicais livres (ARIGA; HAMANO, 1990; GUANGZHI; HISASHI, 2005) em virtude da redução do grupo hidroxila ligado aos anéis aromáticos (TEIXEIRA et al., 2005).  Recente estudo de Silva et al. (2017) detectou pela primeira vez a presença de procianidinas formadas por unidades de (epi)catequinas com atividades antioxidantes e inibidoras da tirosinase no mesocarpo de frutos de Attalea speciosa, estabelecendo a relação esses compostos com as atividades biológicas e o uso tradicional do mesocarpo. 



67  Esses dados em conjunto, indicam para que a epicatequina seja sugerida como marcador analítico importante para o controle de qualidade de mesocarpo de babaçu.   4 Conclusões  A análise dos dados socioeconômicos evidenciou diferença entre o perfil pertinente aos usuários de plantas para fins medicinais e o daqueles que fazem uso terapêutico do babaçu. Diferentes usos terapêuticos são referidos popularmente para Attalea speciosa com ênfase às categorias metabólicas e nutricionais. O perfil químico revelou semelhança para os extratos do mesocarpo de babaçu oriundo de diferentes biomas, sugerindo epicatequina como marcador analítico para a espécie.  Referências  Agra, MF, Baracho, GS, Nurit, K, Basílio, IJLD, Coelho, VPM. 2007a. Medicinal and poisonous diversity of the flora of �Cariri Paraibano��, Brazil. Journal of Ethnopharmacology 111, 383-395.  Agra, MF, Freitas, PF, Barbosa-Filho, JM. 2007b. Medicinal and poisonous diversity of the flora of �Cariri Paraibano��, Brazil. Revista Brasileira de Farmacognosia, 17, 114-140.  Albuquerque, UP, Lucena, RFP, Alencar, NL. 2010a. Métodos e técnicas para coleta de dados etnobiológicos, em: Albuquerque, UP, Lucena, RFP, Cunha, LVFC. Métodos e técnicas na pesquisa etnobiológica e etnoecológica. (Org.). NUPPEEA, pp.39-64.  Albuquerque, UP, Soldati, GT, Sieber, SS, Medeiros, PM, Sá, JC, Souza, LC. 2011. Rapid ethnobotanical diagnosis of the Fulni-ô indigenous lands (NE Brazil): floristic survey and local conservation priorities for medicinal plants. Environment Development and Sustainability 13, 277-292.  Almassy Júnior, AA. Análise das características etnobotânicas e etnofarmacológicas de plantas medicinais na comunidade de Lavras Novas, Ouro Preto-MG. 2004. 132f. Tese (Doutorado em Fitotecnia) - Universidade Federal de Viçosa. Viçosa.  Almeida, NFL, Silva, SRS, Souza, JM, Queiroz, APN, Miranda, GS, Oliveira, HB. 2009. Levantamento etnobotânico de plantas medicinais na cidade de Viçosa � MG. Revista Brasileira de Farmácia 90, 316-320.  Amaral, FMM. Potencial giardicida de espécies vegetais: aspectos da etnofarmacologia e bioprospecção. 2007. 346f. Tese (Doutorado em Produtos Naturais e Sintéticos Bioativos) � Universidade Federal da Paraíba. João Pessoa.  
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77  5 CONSIDERAÇÕES FINAIS Diante do desafio de priorizar espécies vegetais a serem selecionadas para investigação biológica em um país com tão rica diversidade, especialmente no estado do Maranhão com localização geográfica privilegiada na região da Amazônia Legal, é de extrema importância estimular e promover os estudos de validação, principalmente a partir da abordagem etnobotânica e etnofarmacológica, fundamentada no uso tradicional de espécies nativas, priorizando as necessidades epidemiológicas de cada população. A etnofarmacologia conecta as informações adquiridas junto aos usuários de plantas e seus derivados, com estudos químicos e farmacológicos permitindo a identificação tanto de compostos ativos responsáveis pela ação terapêutica indicada popularmente como de marcadores analíticos, ou seja, compostos não relacionados com a atividade terapêutica, que são utilizados como referência no controle de qualidade da espécie vegetal.  Os resultados do levantamento etnofarmacológico do uso terapêutico popular do mesocarpo de Attalea speciosa permitiram a constatação de significativa diferença em relação ao perfil pertinente aos usuários de plantas para fins medicinais e o daqueles que fazem uso terapêutico do babaçu, com destaque para os níveis de escolaridade e renda mais elevados.  Esse perfil pode ser correlacionado com os diferentes usos terapêuticos referidos popularmente para o mesocarpo de babaçu com ênfase às categorias metabólicas e nutricionais, destacando o uso como fortificante e energético. Essas categorias terapêuticas estão atreladas, principalmente, ao grupo de usuários consumidores preocupados em manter uma vida saudável e dispostos a investir grande parte de seus recursos para viver mais e melhor. As análises químicas do mesocarpo de babaçu, permitiram a constatação de que apesar de pode ser obtido em diferentes localizações geográficas, inseridas em biomas com características distintas, seus extratos padronizados apresentam similaridade na composição e sugerem a epicatequina como marcador analítico para a espécie. Apesar de além da identificação e análise dos constituintes principais, ser necessário um grupo de informações robusto para garantir não somente a constância química, mas também a eficácia de uma espécie, as etapas aqui apresentadas contribuem efetivamente para o estudo de validação de Attalea speciosa, recurso de grande representatividade sócio, econômica e cultural, inclusa na RENISUS e nos arranjos produtivos do estado do Maranhão.  
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109  APÊNDICE A.   O senhor(a) está sendo convidado a participar da pesquisa intitulada �Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (Arecaceae): estudo etnofarmacológico e análises químicas�, a ser realizada por Jéssyca Wan Lume da Silva Godinho, sob a orientação da Professora Dra Flavia Maria Mendonça do Amaral, da Universidade Federal do Maranhão, que tem como objetivo principal resgatar junto à população maranhense o conhecimento sobre o uso terapêutico do mesocarpo de Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (nome vernacular: babaçu). Nessa etapa da pesquisa, usaremos entrevistas em forma de perguntas, conversas informais e observações; garantindo-se que nenhuma etapa ocasionará constrangimento ou embaraço ao entrevistado. Vale esclarecer que todas as técnicas a serem empregadas foram previamente avaliadas e aprovadas por profissionais especializados na área.  Assegura-se que a identidade dos participantes será confidencial e que os dados coletados serão utilizados exclusivamente para atender aos objetivos da pesquisa. A conduta de coleta que será através de um questionário, o qual foi elaborado sem inclusão de perguntas pessoais e/ou constrangedoras; portanto espera-se que os (as) entrevistados (as) não sofram riscos ou danos morais e/ou pessoais. Mas, embora com o cuidado na elaboração desse instrumento, pode, sim, ocorrer de algum entrevistado não se sentir à vontade ou constrangido para responder algum item contemplado na entrevista. Sendo assim, o (a) senhor (a) tem a liberdade total de recusar a participação ou retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa. Ressalta-se também que o (a) entrevistado (a) não terá qualquer custo financeiro diante da pesquisa. Entre os benefícios, o desenvolvimento do estudo etnodirigido aqui proposto possibilitará obtermos dados da(s) forma(s) de preparação(ões), a(s) parte(s) utilizada(s), forma de obtenção, forma de preparação, origem da informação, cuidados na guarda e conservação da preparação a base de babaçu, conhecimento sobre possíveis efeitos colaterais e contraindicação; além dos dados sócio-econômicos; possibilitando, assim, a caracterização do uso do babaçu na amostra em estudo. A análise desses dados juntamente permitirá o gerenciamento de ações inter e multidisciplinares relacionadas ao aproveitamento seguro e racional desse recurso como insumo produção de fitoterápicos e cosméticos, enfocando a promoção e apoio às iniciativas de produção. Podendo contribuir também com a melhoria da qualidade de vida da população. Os resultados poderão ser publicados em revistas da área da saúde assim como apresentados em simpósios e/ou congressos. Garante-se ainda que, em qualquer etapa do estudo, os participantes terão acesso aos responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. Ficam disponíveis os contatos da pesquisadora responsável Jéssyca Wan Lume da Silva Godinho e Professora Dra Flavia Maria Mendonça do Amaral da Universidade Federal do Maranhão. Havendo dúvidas, questionamentos e/ou denúncias, registra-se o endereço e telefone do Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão, situado na Sala 07, Bloco C, CEB Velho, Campus Universitário do Bacanga da UFMA (fone: 2109-8708).  Jéssyca Wan Lume da Silva Godinho                   Dra Flavia Maria Mendonça do Amaral                 (98)983470137                                                          (98)981147738                                 Tendo recebido todas as informações necessárias, eu, _______________________________ _______________________________________________, RG n° _________________________, aceito de livre e espontânea vontade, participar dessa pesquisa, e informo que assinei e recebi a cópia deste documento.                                                    São Luís, _____ de _______________ de 201___. 

Modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido empregado na pesquisa intitulada �Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (Arecaceae): estudo etnofarmacológico e análises químicas� 



110  APÊNDICE B.     NÚMERO DA ENTREVISTA: _______ DATA: ____/____/________ 1. Dados do Usuário 1.1 Sexo: � feminino � masculino 1.2 Idade: ______ anos 1.3 Bairro de residência: _____________________________ 1.4 Nível de escolaridade:  
� 1º grau incompleto � 1º grau completo � 2º grau incompleto 
� 2º grau completo � superior incompleto � superior completo 
� outro ____________________________________________ 1.5 Faixa salarial familiar: 

� menos de 2 salários mínimos � 2 a 4 salários mínimos 
� 5 a 10 salários mínimos � acima de 10 salários mínimos 1.6 Já utilizou ou utiliza plantas para fins medicinais? 

� sim                  � não 1.6.1 Cite algumas _________________________________________________________ __________________________________________________________________________ 1.7 Já utilizou ou utiliza mesocarpo de Attalea speciosa (babaçu) para tratamento de alguma enfermidade? 
� sim                  � não 1.8 Em caso negativo: 1.8.1 Por que não utilizou?  

� não conhece � não acredita � dificuldade de acesso 
� só utiliza medicamento prescritos pelo médico 

� outro _______________________________________ 
Modelo da entrevista para etapa de coleta de dados etnofarmacológicos empregada na pesquisa intitulada �Attalea speciosa Mart. ex Spreng. (Arecaceae): estudo etnofarmacológico e análises químicas� 



111  1.8.2 Embora não utilizando você tem conhecimento de alguma indicação terapêutica do mesocarpo de babaçu? Se sim, qual? _________________________________________ 
� sim                   � não 1.9 Já utilizou ou utiliza o mesocarpo de Attalea speciosa (babaçu) ou outras partes para outros fins? 
� sim                  � não  Se sim, quais? ________________________________________________________________ (Sendo a resposta do item 1.7 positiva, prosseguir com o questionário referente ao uso terapêutico do mesocarpo de babaçu) 2. Dados sobre o uso terapêutico do mesocarpo de babaçu 2.1 Como obteve informação sobre o uso terapêutico do babaçu?  

� família/amigos � profissional da saúde (médico, farmacêutico, enfermeiro) 
� meio de comunicação (televisão, rádio, internet, folhetos, jornais ou revistas) 
� outros _______________________________________________________ 2.2 Qual ou quais fins terapêuticos? ___________________________________________ 2.3 Forma de preparação utilizada: ____________________________________________ 2.4 Forma de obtenção: _____________________________________________________ 2.5 Onde você adquiriu o mesocarpo do babaçu?  

� mercado/feira livre   � farmácia/drogaria   
� ervanaria   � outro __________________________ 2.6 Onde você guarda a preparação obtida em sua casa? 

�  geladeira    � armário    � outro _____________________ 2.7 Qual o utensílio que você costuma usar para guardar a preparação? 
� em latas � em depósitos de plásticos � em depósitos de vidro 

� em qualquer recipiente � outro___________________________ 2.8 Qual a frequência de emprego da preparação? 
� 1 vez por dia    � 2 vezes por dia  

� 3 vezes por dia   � mais de 3 vezes por dia  � outro _____________________ 



112  2.9 Durante quanto tempo foi utilizado o mesocarpo do babaçu para o tratamento indicado? ____ dias   ____ semanas _____ meses    2.10 Qual o nível de satisfação com o tratamento?  
� ótimo � bom � não surtiu efeito 2.11 Quando você e/ou seu familiar utilizou babaçu com fim medicinal pela última vez, houve algum efeito prejudicial à saúde? (pode indicar mais de uma opção) 

� nenhum efeito      � dor de cabeça � tontura � alteração no coração � azia 
� enjoo � cólicas abdominais � gosto amargo e/ou metálico na boca � má digestão 
� outros____________________________________________________________ 2.12 Você já ouviu alguma referência sobre toxicidade, perigo ou risco no uso do babaçu? 

� sim         � não Se sim, quais? _____________________________________________________________  2.13 Durante o período do tratamento com a preparação do mesocarpo do babaçu foi utilizado outro produto ao mesmo tempo? 
� sim         � não Se sim, quais? _____________________________________________________________ 2.14 Durante o período do tratamento com a preparação do mesocarpo do babaçu foi feita alguma restrição a alimentos, bebidas, atividades físicas ou outros? 
� sim         � não Se sim, quais? _____________________________________________________________            
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOMARANHÃO UFMAPARECER CONSUBSTANCIADO DO CEPPesquisador:Título da Pesquisa:Instituição Proponente:Versão:CAAE: Attalea speciosa Mart. ex Spreng (Arecaceae): estudo etnofarmacológico e análisesquímicasJéssyca Wan Lume da Silva GodinhoUniversidade Federal do Maranhão256389815.0.0000.5087Área Temática:DADOS DO PROJETO DE PESQUISANúmero do Parecer: 1.736.327DADOS DO PARECERAs recomendações da Organização Mundial de Saúde, o reconhecimento científico da eficácia terapêuticade espécies vegetais, a rica biodiversidade brasileira, o difícil acesso de grande parte da população mundialaos serviços de saúde e a tendência da sociedade em utilizar referencialmente produtos naturais de origemvegetal na recuperação e/ou preservação da saúde, estimulada erroneamente pelas propriedadesterapêuticas milagrosas atribuídas as plantas têm ocasionado a crescente ascensão no consumo de plantase/ou seus produtos derivados como recurso terapêutico; estimulando a implantação e uso da Fitoterapia.Mas a oferta dessa terapêutica, quer como alternativa e/ou complementar, exige esforços e recursos paraPesquisa & Desenvolvimento (P&D) na perspectiva real de garantir o acesso da população a recursoterapêutico com garantia de qualidade, com base nos estudos de validação das espécies, principalmente asde amplo uso popular e de larga ocorrência, o que exige a da definição de critérios para seleção do materialpara investigação científica. Nesse sentido, os estudos etnobotânicos e etnofarmacológicos, chamadostambém de estudos etnodirigidos têm fornecido importantes subsídios, possibilitando a avaliação dosrecursos vegetais empregados terapeuticamente pela população. Na perspectiva real de oferta de plantas eseus produtos derivados torna-se, também, fundamental o desenvolvimento dos estudos químicos, com
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOMARANHÃO UFMAContinuação do Parecer: 1.736.327identificação dos constituintes, para obtenção do perfil cromatográfico e definição de marcadores ativos ouanalíticos visando assegurar parâmetros para o controle de qualidade da matéria prima ao produto final paradispensação. Assim, este projeto objetiva realizar estudo etnofarmacológico e químico com Attalea speciosaMart. ex Spreng (babaçu), por representar espécie vegetal largamente empregada popularmente paradiversos fins terapêuticos, de grande ocorrência no estado do Maranhão e de representatividade nosarranjos produtivos do Estado visando contribuição efetiva na validação da espécie e oferta de matériaprima e produtos derivados com certificação de qualidade.Objetivo Primário: Realizar estudo etnofarmacológico e químico com Attalea speciosa Mart. ex Spreng(babaçu) visando contribuição efetiva na validação da espécie.Objetivo da Pesquisa:Riscos:Considerando que o inquérito será realizado utilizando como instrumento entrevistas estruturadas e nãoestruturadas com foco no uso popular medicinal do babaçu, através de um questionário, o qual foi elaboradosem inclusão de perguntas pessoais e/ou constrangedoras; espera-se que os entrevistados não soframriscos ou danos morais e/ou pessoais. Mas, embora com o cuidado na elaboração desse instrumento, pode,sim, ocorrer de algum entrevistado não se sentir a vontade ou constrangido para responder algum itemcontemplado na entrevista. Vale lembrar, que o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido a ser entregueaos indivíduos que concordarem em participação da pesquisa já esclarece quanto aos objetivos eperspectivas, garantindo o compromisso dos pesquisadores na proteção da identidade,sem referênciapessoal a nome, data de nascimento, endereço entre outros; bem como a liberdade de desistência dapesquisa a qualquer momento; minimizando, assim, riscos de constrangimento aos entrevistados.Benefícios:O desenvolvimento do estudo etnodirigido aqui proposto possibilitará obtermos dados da(s) forma(s) depreparação(ões), a(s) parte(s) utilizada(s), forma de obtenção, forma de preparação, origem da informação,cuidados na guarda e conservação da preparação a base de babaçu, conhecimento sobre possíveis efeitoscolaterais e contra-indicação; além dos dados sócio-econômicos; possibilitando, assim, a caracterização douso do babaçu na amostra em estudo. A análise desses dados juntamente as análises químicas permitirá   ogerenciamento de ações inter e multidisciplinares relacionadas ao aproveitamento seguro e racional desserecurso como insumo
Avaliação dos Riscos e Benefícios:
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOMARANHÃO UFMAContinuação do Parecer: 1.736.327produção de fitoterápicos e cosméticos, enfocando a promoção e apoio às iniciativas de produção. Podendocontribuir também com a melhoria da qualidade de vida da população.A pesquisa apresenta todos os elementos necessários ao bom desenvolvimento da pesquisa.Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:Todos os termos de apresentação obrigatórios foram entregues e estão de acordo com a resolução 466/12do CNS.Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:Não existem recomendações.Recomendações:Todas as pendências foram acatadas e corrigidas pelo pesquisador e estão de acordo com a resolução466/12 do CNS.Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:Considerações Finais a critério do CEP:Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:Tipo Documento Arquivo Postagem Autor SituaçãoInformações Básicasdo Projeto PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_PROJETO_570538.pdf 25/08/201610:04:24 AceitoOutros RespostaAoParecerPendente.docx 25/08/201610:04:05 Jéssyca Wan Lumeda Silva Godinho AceitoTCLE / Termos deAssentimento /Justificativa deAusência TCLE.docx 25/08/201610:02:28 Jéssyca Wan Lumeda Silva Godinho AceitoProjeto Detalhado /BrochuraInvestigador ProjetoDetalhado.pdf 03/08/201611:10:19 Jéssyca Wan Lumeda Silva Godinho AceitoProjeto Detalhado /BrochuraInvestigador ProjetoDetalhado.docx 03/08/201611:10:05 Jéssyca Wan Lumeda Silva Godinho AceitoFolha de Rosto FolhadeRosto.pdf 03/08/201611:08:02 Jéssyca Wan Lumeda Silva Godinho AceitoOutros Declaracao.pdf 07/03/201611:33:20 Jéssyca Wan Lumeda Silva Godinho AceitoSituação do Parecer:Aprovado 65.080-040(98)3272-8708 E-mail: cepufma@ufma.brEndereço:Bairro: CEP:Telefone: Avenida dos Portugueses, 1966 CEB VelhoBloco C,Sala 7, Comitè de ÉticaUF: Município:MA SAO LUISFax: (98)3272-8708 Página 03 de  04



UNIVERSIDADE FEDERAL DOMARANHÃO UFMAContinuação do Parecer: 1.736.327 SAO LUIS, 20 de Setembro de 2016FRANCISCO NAVARRO(Coordenador)Assinado por:Necessita Apreciação da CONEP:Não
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